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Descrição do objeto a sedpompra^V^iíittãtádo
Registro de preço para «eete^:^uislção
pavimentação de ruas.óst^^affif^^Bd
constantes no termo de referêncíá Artêxò I.

faixa C, e asfaito a frio ensacado para
iidadés das Secretarias Municipais conforme especificações

Justificativa:

O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de domínio público, principalmente
em ruas e calçadas, sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesmos, principalmente com a ação do
tempo, vão depredando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em condições de uso e
conservação. Também há adaptações e reestruturações que podem ser realizadas. Dessa forma se faz
necessário a aquisição de Concreto Asfáltico Usinado a Quente (ÇBUQ Faixa (C) e asfalto a frio ensacado, pela

praticidade e economia da aplicação, bém como o tempo da execução muito inferior ao tempo utilizado para a

confecção de forma convencional, economizando ainda, em mão de obra, a fim de garantir a segurança e
necessidades da população.

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/óbra:
Os itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, conforme endereços descritos na nota de

empenho.

Rua Reinaido de Oliveira Mendes n® 542, centro, Plên/PR

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexlé^feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.
12 meses da vigência do endosso.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLAN0AMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390300000/3390390000

04.001.04.121.0004.2007-3390300000/3390390000

Responsável por recebimento e fi^lização da execução do objeto:

ÉISCAL ^SEtRETARlA
SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE PLANEIAMEIsrTO, OBRAS E URBANISMO

Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz

Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (X)Não
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Aldecír Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

l I Guilherme Cruz
Asses^^de Área II - Obras e Edificações

Matrícula 4765246

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

W ClaudemlR José de Andrade

Secretário Mjnicipal de Flanejamento, Obras e Urbanismo
Matrícula 4765917
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ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
Parte Interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de preços para aquisição de CONCRETO ASFÁLTiCO USINADO A QUENTE e

ASFALTO A FRIO ENSACADO.

1, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1.0 Munídpío de Píên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de domínio público,

príncípalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesmos, príncipal-

mente com a ação do ternpo, vão depredando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção para

mantê*los em condições de uso e conservação. Também há adaptações e reestruturações que podem

ser realizadas. Dessa forma se faz necessário a aquisição de Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CBUQ

Faixa (C) e asfalto à frio ensacado, pela pratícídade e economia da aplicação, bem como o ternpo da

execução muito inferior ao tempo utilizado para a confecção de forma convencional, economizando

ainda, em mão de obra, a fim de garantir a segurança e necessidades da população.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, toma-se Indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilldade das demandas ao longo do ano o

què inviabiliza qualquer pretensão de definido de quantitativos fixos para a aquisição.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A empresa contatada para o fornecimento do material deve assegurar as seguintes especifica
ções:

Massa aslaltica usinada a quente e/ou frio, preparado com agregados pétreos, CAP 50/70;

Modificado por aditivo retardador de cura;

Aferido por laudo de laboratório acreditado pelo INMETRO, de acordo coma norma DER/PR-
ES-P 21/17;

• Teor de betume entre 5,0 e 5,5% (DNER-ME 53/94);

• Demonstrando ensaio de granulometria que passe 100% na peneira 3/8 (DNER-ME83/98);

• Densidade aparente da massa entre 2,30 e 2,50 G/CM^ (DNER-ME-117/94);

® Ensaio MARSHALL (DNER-ME 43/95) com estabilidade maior que 8,35 (KN) pu 850 kgf, e
fluência entre 2 é 4 mm;

• Ensaio de resistência a tração por compressão diametral mínima de 0,65 (DNÈR-ME-138/94);

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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• Ensaio de durabilidade do agregado (DNER- 089/94) com média ponderada inferior a 6% e
ensaio de densidade máxima teórica RICE (AASHTO T 209) entre 2,4 e 2,5 G/CM^, para aplicação a

frio, podendo ser aplicado em períodos de chuva, dispensando pintura de ligação;

8 Fornecido em pacotes com 25kg;

• Estocável por até 12 meses.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, iros termos do art. 62 e 66, da Lei n® 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas ctondíções de

higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneío de Entreoa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, Identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade admínistrabva,

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vísiumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico,

a contratado de empresas próximas da cidade de Piên, tendo em vista o peso e tamanho dos itens e

sua visível dificuldade de transporte.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODÒ

4.1. Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços,

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar conforme
a nec^sidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forrna eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, Inciso XLI, 17, § 2®, e 34, otdos

da Lei Federal ir® 14.133/2021.

5, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas
contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
lícitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860r000, Fone (41) 3632-1136



'• f-.

^ Preliaturacfe PREFEITURA MUNICIPAL DE PEÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRJOS
\

PEN 7

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de Três milhões quatrocentos e trinta mil reais

(R$ 3.430.000,00) conforme previsto no Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessáría desses materiais por parte

da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viávei e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, o § l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quanddades necessárías ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens ém sua totalidade.

8, CONTRATACOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8,1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. AUNHAMENTO COM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo lícitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a
contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento ísonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição.

11, PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Editai.

12, IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de asfalto não possui potencialidade de risco ambiental,

13, VIABIUDADE DA CONTRATACAO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

-

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

j Guilherme Cruz
Assgísor de Área II - Obras e Edificações

Matrícula 4765246

V.

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Víaçâo e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

v.

Claudem^ José de Andrade
Secretário Mu licipal de RIanejaménto, Obras e Urbanismo

Matrícula 4765917

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860^000, Fone (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações

3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Exigências de Habilitação

8. Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornécimento

9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante

13, Legislação Apiicada

14. Vigência do Contrato
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1. OUETO

1.1. Registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltíca CBUQ faixa C, e asfalto a frio
ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

[ESPECIFICAÇÕES2.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quantidade ^

estimada'
Descrito dos itens tJnidade Vaidr unitárioItem Valor ottal

Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ)
R$ 545,00 R$2.180.000,00TN 4.0001

Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ) a base de pedra

e CAP 30/45, ensacado para
aplicação à frío.

R$ 625,00 R$1.250.000,002 TN 2.000

VALORTÒTAL'R$ Três milhões quatrocentos e trinta mil reais (R$.3.43C).000,0Q).

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos Itens, marca do produto è o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com teiefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2,5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

2.4.

2.6. Devido à baixa taxa de resposta com orçamentos e a pouca quantidade de empresas fornecedoras
do serviço/produto è de acordo com o Artigo 8, inciso 2° do decreto municipal 314 de Piên, informamos
que os orçamentos recebidos se encontram de acordo com o praticado no mercado.

.f lEStlMATIVA DO VALOR DÃ CONTRATAÇÃO

O custo estimado ottal da contratação é de Três milhões quatrocentos e trinta mil reais (R$3.1.

3.430.000,00) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de (Dontratações Anual, conforme consta das3.2.

Informações básicas desse termo de referência.

IFORMÃ E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
?■'

® íi governodepíen
www.pien.pr.gov.br
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4.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na niodaiidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção dó critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição dé quantitativos fixos para a aquisição.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de domínio público,
principalmente em ruas e caladas, sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesmos,

prihcipalmente com a ação do tempo, vão depredando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção

para mantê-los em condições de uso e conservação. Também há adaptações e reestruturações què

podem ser realizadas. Dessa forma se faz necessário a aquisição de Concreto Asfálticp Usinado a Quente
(CBUQ Faixa (C) e asfalto a frio ensacado, pela praticidade e economia da aplicação, bem como o tempo

da execução muito inferior ao tempo utilizado para a confecção de forma convencional, economizando
ainda, em mão de obra, a fim de garantir a segurança é necessidades da população.

5.2. Visando 0 bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se Indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de
ações que constituem área de sua competência íegai.

e; POipÉ ORÇAMÉNTA^

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamentx) do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOSI

EXIGENGIÁS pÈ HABILITÂÇAO7,
' «T .

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documéntos
de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021:

LOGAL E PRAZO PE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias soliçitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços Rodoviários:

www.pien.pr.gov.br
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Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Píên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneto de Entreoa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade. Identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

9. IRECEBIMENTO E CK^ÉRIO DE AÇEZtÁÇÃO DO OBJETO^

9.1. Os materiais entregues pela Jicitante> deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados ho momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconfoimidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integrajmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
con^uente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6.0 recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licítadr^, conforme
o caso observará o que dispõe o artigo 140 çfa Lei n^ 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o etor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa dá ececução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. IMODELO DE GECTÃO DO CONTRATO

©n gòvernodeplen ^5
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10.1. 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas ávençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura dp contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(ís) do contrato, óu ^los respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em çorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas corh a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade corhpetente para as providências cabíveis.

10.7.1.1dentíficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote ás medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

© n governodeplen
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lO.S.l.Caso ocorra desçumprimento das obrigações contratuais, o fiscai do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. 0 gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo dê responsabilização pará fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2, Responsabilizar>se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O deyer previsto no subitem anterior impiíca na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

li.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

governodepien
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, ríem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Editei ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabili^r^ pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam óu venham a incidir na execução do contrato;

llil.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços^

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

II. OBRIGAÇÕES DÂ GONTRATÃNTE
V .ij '■

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibitizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosaménte, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ate Registro de Preços, podendo suster,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja sub^ituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou
ate de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços
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13. ILEGISLAÇÃO ÀPLICÀM

13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

Í4. IVIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DÉ PREÇOS

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicado no diário oficial.

15. FONTES DE PESQUISA

15.1. Orçamentos atuais.

15.2. Os orçamentos foram obtidos com ás empresas do ramo, sendo que, devido a escassez de

enipresas do ramo na região, bem como pela falta de interesse de empresas de outras regiões

conseguimos realizar o orçamento com apenas duas empresas. Todavia, o Decreto Municipal de n.^

314, em seu artigo S.s, parágrafo 2.- permite que a pesquisa de preços nessas ocasiões seja efetuada

com menos de três preços ou fornecedores.

Elaborado em 17 de maio de 2024.

<

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área lll - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

r\

n
A

LM
í \ Guilherme Cruz ^

AssessOT de Área II - Obras e Edific^ès
Vy Matrícula 4765246

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viaçâo e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Gílaudemir Jc»é de Andrade \

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
/ Matrícula 4765917

ü5 governódepien
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Concreto - Asfalto ^ Areiá - Brita

ORÇAMENTO

Prezados Senhores,

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Segue abaixo proposta para fornecimento de material:

EspecificaçãoUníd. Valor Unitário Valor TotalItem Quant.

EmTon

Ol 4.000 Ton Concreto Betuminoso usinado a quente (CBUQ) R$ 530,00 R$ 2.120.000,00

OBSERVAÇOES;

Valores para retirar em nossa Usina, na Rodovia Municipal 100, n** 3983 - bairro Corredeiras - CámpoAlêgre-SC

Validade: 30 dias

Prazo de Pagamento: 30 dias

Campo Alegre - SC, 08 de Maio de 2024.

Atenciosamente

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.



■ ^ GOVERNO DE ^ ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃOSAOSIMAO

BttgeTHUlt.ipOjilMfiFWNgA.

. -I

ANEXO I

20

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de material ASFÁLTICO destinado a atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Infraestrutura, que serão utilizadas na realização da operação tapa buracos das

ruas e avenidas dos bairros de São Simão e Distrito de Itaguaçu.

1.2. Das especificações e critérios de recebimento

a) As especificações e quantitativo constam nos termos da tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRIO

MÉDIO

UN. VALOR TOTAL

MÉDIO
ITEM COD QUANT DESCRIÇÃO

MEDIDA

CBUQ CONCRETO BETUMINOSO

USINADO A QUENTE (DNIT
031/2006-ES E DNER-313/97)
FAIXA''C". ADITIVADO. EM USINA

DE ASFALTO. USINA PARA

FABRICAÇÃO DE CBUQ E NÃO DE
PMFOU FRIA. COMA

TEMPERATURA DO LIGANTE NÃO

INFERIOR A 107C, COM

ANULOMETRIA DENSA TIPO FAIXA

"C" (% EM MASSA PASSANDO 100%

■NA PENEIRA 3/4, 80100% NA 1/2 E

2-10% NA 200 COM TOLERÂNCIA

MÁXIMA ENTRE 7 E 2%). DOSADO
EM ATE 6% NÃO. INFERIOR A 4%

COM CAP 50/70 (DNER-EM 204)
NÃO EMULSIONADO. NÃO
DILUÍDO, OBEDECENDO
INTEGRALMENTE A NORMA

PARACIMENTO ASFÁLTICO DE

PETRÓLEO DNIT 095/2006 - EM
MANTENDO MASSA ESPECIFICA

DO CAP= 1,000 KG/DM3 COM

VARIAÇÃO MÁXIMA E MÍNIMA
CONFORME NORMA DNER-EM 204

E PONTO DE FULGOR MÍNIMO DE

235 GRAUS MESMO DEPOIS DE

SOFRER O PROCESSO DE ADIÇÃO
DEDOP(DNER-ME 078 E DNER 079)
POR COMPÓSITO QUÍMICO

POLIMERIZADO, LÍMPIDO, DE COR

129294 2.0001 TON R$ 613,00 R$1.215.000,00

Departamento de Licitação, Praça Cívica, n® 01, Centro, São Simão - GO.

Fone: (64) 3553 - 9527
saoslmao.go.gov.br - licitacao@saosimao.go.gov.br
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MARROM ESCURA.

INCOMPATÍVEL COM PRODUTOS

DE CLASSE 5.1.SUBCLASSE 2.3.

QUE APRESENTA TOXIDADE POR

INALAÇÃO LC500 < 1000 PPM,
SUBCLASSE 4.1, GNU: 3101.

3102,3111E3112 E SUBCLASSE 6.1
DO GRUPO DE EMBALAGEM,

GARANTINDO ESTOCABILIDADE

AGRANEL POR 30 DIAS DEPOIS DE

USINADO, NÃO CONFINADO, SEM
PERDER TRABALHABILIDADE.

GARANTINDO APLICAÇÃO FRIA E
EM AMBIENTES ÚMIDOS (CHUVA)
SEM PERDER A COESÃO DEPOIS

DE APLICADO, GARANTINDO A

COMPACTAÇÃO (PORCENTAGEM
DE VAZIO, % ENTRE 3 A 5 DNIT

031/2006) E ESTABILIDADE (DNER-
ME 043 KGF MÍNIMO DE 500).

'X

EMULSÃO DE

IMPERMEABILIZANTESA BASE DE

ÁGUA, ENVAZADO EM GALÃO DE
30 LTS, ESTOCÁVEL POR 12

(DOZE) MESES, 100%
CONCENTRADO ISENTO DE ÁGUA

E/OU SOLVENTE DILUENTE EM

SUA FORMULAÇÃO PARA
POSTERIOR DILUIÇÃO EM CAMPO.
PARA FINS DE IMPRIMAÇÃO DE
BASES GRANULARES

RODOVIÁRIAS COM TAXA DE

APLICAÇÃO DE 0,8 A 1.6 UM^ EM
ATENDIMENTO A NORMATIVA

VIGENTE DNIT 144/2014 - ES COM

LAUDOS COMPROBATÓRIOS DE

PERFORMANCE E VERIFICAÇÃO
QUANTO PERMEABILIDADE

EMITIDO POR LABORATÓRIOS

CREDENCIADOS.

GALÃO R$918,22 R$91.822,50136107 1002

EMULSÃO DE LIGAÇÃO A BASE DE
ÃGUA. EMBALADO EM GALÃO DE
20 LTS. ESTOCÁVEL POR 12

(DOZE) MESES, CONCENTRADO
PARA POSTERIOR DILUIÇÃO EM
CAMPO, PARA FINS DE BANHO DE

LIGAÇÃO ENTRE CAMADAS DE
PAVIMENTAÇÃO EM OPERAÇÕES
DE MANUTENÇÃO E REPAROS

GALÃO R$ 904,72 R$ 90.472,501001019723

Departamento de Licitação, Praça Cívica, n® 01, Centro, São Simão - GO.

Fone: (64) 3553 - 9527
saosimao.go.gov.br - lícítacao@saosimao.go.gov.br



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3231/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual aquisição de massa asfáitica, CBUQ faixa C e asfalto a

frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio

público.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.418.000,00 (Três milhÕes quatrocentos e dezoito mil reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

j Dotação Orçamentária
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.QOl.04.121.0004 .2007-3390300000/3390390000

nq nni .it^.4S7.nnn5.2QlQ-3390300000/3390390000

Secretaria

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José L^ii^e Barros
PR 049922/0-8

Matr:í6ula 35076-1

/ 0^ / ^7.^

Contadj

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitantei^de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17daLC 101/00.

Quando se

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

Sílvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de^dministração e Finanças
VDigpféío 229/2023

(> / 0<: IQJQM
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

pj
PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2024

PROCESSO N° 3231/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n^ 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de Preços para eventual aquisição de massa asfáltica

CBUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção

de bens próprios e de domínio público, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse editai.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 10 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 10 de junho de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.blI.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Plên.

1.8. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs;//www.Dien.Dr.aov.br/licitacoes
e www.bil.orQ.br.

1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria nP 024/2024.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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2. OBJETO DO PREGÃO:

■ ' 2.1. Registro de Preços para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto

a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de

domínio público, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse editai.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS

RODOVIÁRIOS

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eietrônico será realizado em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Lidtações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoelro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Licitação destinada à todas as empresas que atendam aos requisitos deste edital.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3*^.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se
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microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta Igual ou Inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3^ da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou Inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões e

oitocentos mii reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedòr Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureáa jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.,

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cu_jos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, Concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

com suspensão

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Porta! da

Transparência;

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ,

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

c)

e" será realizada aoós o licitante ser7.6.1. A verificação do Item 7.6 alíneas a.

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo-

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

fará jus ao

Certidão Positiva com

Complementar rP

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos,

particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
a) Instrumento

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões,

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

de atendimento às exigências de

c) O custo de operadonalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR7.8.2. As

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

4Rua Amazonas, n° 373 — Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-maih lidtacQes.administracáo®pien.Dr. Qov._b_r - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Parana

27
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8,1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborara ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade

I) abrir processo administrativo

previstas na legislação.

superior para homologar e autorizar a contratação;

para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE UCITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão

de mandato previsto no item 7.8.1.
nomear através do instrumento

3 'f com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualquer empresa associada à Bolsa de Lic.tacfie^ . ■ .nõ.c atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.nrn.hr.

8.2.2. A participação do licitante :

através de empresas associadas, à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
lances sucessivos de preços,
senha privativa.

preço e

em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ,

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou

De Licitações e Leilões.

ser utilizadas em qualquer pregão

- J por iniciativa da BLL - Bolsa

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
implica a

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

sistema eletrônico durante todo o8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
andamento do processo,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no

intransferível do representante

e subsequente cadastramento para participar do pregão e

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

encaminhamento da proposta de preços,

sistema eletrônico durante a sessão

decorrente da perda de negócios diante da
da desconexão do. seu

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçoes no

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

representante.

sistema operacional, poderá ser esclarecida ou8.3.3. Qualquer dúyida em relação ao acesso

através de uma empresa associada ou pelos telefones; CurItiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contatoíg)bll.orq..br

no

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar^se-a

meio do sistema, concomitantemente com

os

preço,

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
E-mail; lírit-aroRs.aHminÍstracan@pien.pr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136
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43, § 1° da LC n^ 123, de 2006.
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9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O. licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valòr unitário;

Vahr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou Indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n^ 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação Interna, as

licitantes beneficiadas cóm a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, setti a carga tributária do ICMS.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibiiidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas peio pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de iances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9i'A' proposta deverá ser.anexada ná plataforma da Bl-L sempi-e lntesida sèssãòi não

POdèhdõ}ÍeHánexáda^p^óii o teSaméj

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão púbiica na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11,4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os iicitantes ocorrerá exclusivamente mediante tróca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável peio ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

Rua Arnazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasílía/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bli.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusívamente por meio do sistema eletrônico, sendo imedíatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lançe inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lahces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maÍl: licítacoes.administracao@Díen.pr.QQV.br - Fone (41) 3632-1136

9



Prefeitura Municipal
Estado do Parana

Piên
32

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e p sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18^ Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n® 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negoçiação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12,23. O pregpeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insurhos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilldade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
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13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostàr

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. á fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina ó inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. Àpèriãsjbsjdocúmehtòs
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14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente'^;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Atestado de capacidade técnica.

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos rrioldes do ANEXO IH deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

ç) Declaração de Microempresa oU Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do ANEXO VIII

acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de cornprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 0.5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor dò certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitaçâo do

concorrente.

14.9. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro iterri,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habiütação cumulatjvamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitaçâo, além da aplicação das sanções cabíveis.
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habiiitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retírada(s) seja(m) sufíciente(s) para a habilitação do

iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências, de habiiitação fixadas no Editai, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-maü), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (seSsenta) dias;

e) apresentar preço unitário final dos itens e do lote após o percentual de desconto, expresso em

moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e

irreajustável apurado a data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo

financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão

considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail Indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.
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15.3. Serão desclassificadas.as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanclalmente contrastante còm o presente Edital,

ou seja, manifestamente Incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoelro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham Informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

Identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. í^o será exiqldórqãiintíã:pa1a^obietò. desse edítall

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer Interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

licitacoe5.administracao@Dien.Dr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio dp e-mail

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
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subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazÕes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:
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19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamênte posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat'0 ou e-maíl, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeíro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s),

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar 0 Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

wwvtf. pien. pr.Qov. br.
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24, CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário dò registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito, pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato õu não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARR

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados pu atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fãtò que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortúíto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II “ Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos oU'encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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desiqullíbrlo econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a dernonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observandò-se as regras previstas no art 124 da Lei 14^133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Adrninistração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota FIscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta correpte para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente ÍNPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

Rua Amazonas, n° 373 ~ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27,7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. 29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e lnc!uír-se-á

0 do vencimento, e consíderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoelro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite Indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado, que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO 1

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 20 de maio de 2024.

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA
is

,T

ÕtóÉtO1^ '7'.* •,.i
Ji ■à-"SiÁv Jl

■ -r ■*J

1.1. Registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio

ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio
público.

ESPECIFICAÇÕES' S2: r’
i I;>5

*5..■«I
X. •<F'.

O-

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

. Descrição dos itens ■ Quantidade

. “Èstímada
Item Ünidade ' :Valof:tõtáir \Valor unitário

Concreto Asfálticd Usinado a

Quente (CBUQ)
1 R$ 545,00Tonelada R$2.180.000,004.000

Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ) a base de pedra

e CAP 30/45, ensacado para
aplicação à frio.

2 R$ 619,00Tonelada R$1.238.000,002.000

VÁljQyTQTÁL^^f3)4í8;()QQ|0df0rês!milh5ès.quMrpcentosJe’'dezQÍtqm Íí^^f^^^^^ * ^
,1-•1

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei n^ 14.133/21.

2.4.

2.5. No caso de alguma Inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.6. Devido à baixa taxa de resposta com orçamentos e a pouca quantidade de empresas
fornecedoras do serviço/produto e de acordo com o Artigo 8, inciso 2® do decreto municipal 314 de
Piên, informamos que os orçamentos recebidos se encontram de acordo com o praticado no mercado.

; ESTÍMAtlVA bÒ yALÕR DA CONTRATAÇÃO

3.1.

dezoito mil reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.418.000,00 (Três milhões quatrocentos e

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.
'1

■1

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR i

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento, de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO, POR UEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço êm virtude da Imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

.que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5. - [JUSTIFICATIVA
t-

5.1. O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de domínio público,

principalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesmos,

principalmente com a ação do tempo, vão depredando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção

para mantê-los em condições de uso e conservação. Também há adaptações e reestruturações que

podem ser realizadas. Dessa forma se faz necessário a aquisição de Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CBUQ Faixa (C) e asfalto a frio ensacado, pela praticidade e economia da aplicação, bem

como 0 tempo da execução muito inferior ao tempo utilizado para a confecção de forma convencional,

economizando ainda, em mão de obra, a fim de garantir a segurança e necessidades da população.

5.1.1. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organiçidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização

de ações que constituem área de sua competência legal.

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

5.2. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, Na aplicação

deste princípio, o § l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos,

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente

contratação, uma vez que o registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula

despesa antes da aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a

Prefeitura Municipal não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua

totalidade.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.
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A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

EXÍGENCIAS-DE HABIUTAÇAO7

7.1. A empresa contatada para o fornecimento do material deve assegurar as seguintes
especificações:

Massa asfáltica usinada a quente e/ou frio, preparado com agregados pétreos, CAP 50/70;

Modificado por aditivo retardador de cura;

Aferído por laudo de laboratório acreditado pelo INMETRO, de acordo coma norma DER/PR-
ES-P 21/17;

• Teor de betume entre 5,0 e 5,5% (DNER-ME 53/94);

• Demonstrando ensaio de granulometria que passe 100% na peneira 3/8 (DNER-ME83/98);

• Densidade aparente da massa entre 2,30 e 2,50 G/CM^ (DNER-ME-117/94);

• Ensaio MARSHALL (DNER-ME 43/95) com estabilidade maior que 8,35 (KN) ou 850 kgf, e
fluência entre 2 e 4 mm;

• Ensaio de resistência a tração por compressão diametral mínima de 0,65 (DNER-ME-
138/94);

• Ensaio de durabilidade do agregado (DNER- 089/94) com média ponderada inferior a 6% e
ensaio de densidade máxima teórica RICE (AASHTO T 209) entre 2,4 e 2,5 G/CM^, para aplicação a
frio, podendo ser aplicado em períodos de chuva, dispensando pintura de ligação;

• Fornecido em pacotes com 25kg;

• Estocávei por até 12 meses.

7.2, Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com p objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

Bi aÒGAlítEíRRÃZd"
Sf

'.i.
:

8.1. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Telefone: (41) 3632-1136
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes 542 - Centro/Piêh.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência
dos Itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação^ do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

48

9;

9;1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente

daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com

eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após ,a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

em
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0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou âta de10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias médiânte simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.4.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o10.5.

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, dò plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato pu ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)10.6.

flscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este Item pão exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado Ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrênciãs
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competènté para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato> determinando prazo para a correção.

10.7,2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará á manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóriós pertinentes, caso
necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de:

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem 0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. -O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas, pelo contratado, com menção ao seú desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização dê

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.9.

f'".
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11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, ná qual constarão às
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou ria minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
qué incidam ou venham a incidir na execução dò contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

ll.l.lO. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

■DÍ^QNf1'2
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12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12,1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriartiente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de, Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços
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13.1. O Presente termo de referência se subrnete Integralrnente a Lei Í4.133/2021.

14. IVZGÈNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGXSTRO DE PREÇOS
- '

'' W-" ^ f - -
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14.1. O prazo.de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

|Ò|ITÍS?DE PESQUISA; V
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15.1. Orçamentos atuais.

15.2. Os orçamentos foram obtidos com. as empresas do ramo, sendo que; devido à escassez de

empresas dò ramo na região, bem como pela efita de interesse de empresas de outras regiões

conseguimos realizar o orçamento com apenas duas empresas. Todavia, o Decreto Municipal de n.°

314, em seu artigo 8,°, parágrafo 2.° permite que a pesquisa de preços nessas oçasiÕes seja efetuada
com menos de três preços ou fornecedores.

Elaborado em 17 de maio de 2024.
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MINUTÀlDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigaclonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40^ neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Sllvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n® 034.826.049-08e o

DETENTOR DA ATA

No .... do mês de

,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

., fone:., com endereço na
; neste ato representado por

, CEP

., inscrito(a) no CPF sob n®
., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio

ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão 6/ desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o
CONTRATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Orgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual Ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO No xx/2024.

2.2. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias solicitantes

entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

2.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.4. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
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como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente

daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.5. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

2.6. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máxinio de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

2.7. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2,9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

2.li. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme'especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ,ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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h) Respohsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidarn ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir p itern que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obrigá-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fóra das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

com

ou

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

c •'i

SECRETARIAf - FISCAL ^ '
. I

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E-URRAMTSMri GUILHERME CRUZ

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabüidade dà Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.,

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para às providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria sollcitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2, Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto> inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil,

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência dè 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto '"d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêncía de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A, qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
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desiquilíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada á demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRTORIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS {Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83i860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adrninistracao@píen. Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136

35



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 58

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

h) apresentar declaração ou docurnentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n®

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", ”c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", r,

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre ò valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento òu cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "'a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro: Piên/PR. CEP 83.860-000.
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b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 3Ò% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8i4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.P 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a, defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e, parágrafos do
artigo 158 da Leí n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serãò considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

ni - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
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n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica dò Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sücessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratarido-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção. Informar e manter atualizados os dados relativòs às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da,Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» XX/2024.

14. Faz parte integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024, as Autorizações de Fõrnecimento/Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas éo^
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrurhento, obrigando-se a
cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do. Pregão Eletrônico XX/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Secretária Municipal de

Decreto n®

Testemunhas:

1. Nome:

2. Nome:

Assinatura;

Assinatura;
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lícitatórlo em

epígrafe, Instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.dej em

(Nomé e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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lí o ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V., Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

« , Vd r n }1.

Qtde MarcaDescrição Valor TotalValor

Unitário

' Itèrii Unlcl
7^7,r

.K.* * ri ^i
"

i t

-t-

V
'1VL

i 'Ui
\t•V • i

í í ♦

•r

% j

O rS,

>
1

i>
»

Q-prazo de va^lídadé da proposta de preços é de Wriserir^pfazó ife va!id^é)<;(ihsèríAo pt^M
jièyálidãdèwriexténso)') dias a partir da data limite estabelecida pára o receblrfiento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de 2024.
i

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço;

Complemento: Bairro:
Cidade: UF;

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual; RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio dò presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos, pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracaQ@Dien.or.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas ho Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecirhentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para, o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá sersubstabelecido.

<^5

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até J.U. podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

66

> O

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPj/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone; Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maH:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os comò firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO N© OXX/2024

Sr. Pregoeíro,

Pela presente, declaramos que a empresa (Indicação dã razão social)
plenamente os requjsltos de habilitação parà o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIIX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

' >

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

., inscrita no CNPJ/MF sob o no

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n^n.o,

/de no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com' um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3*^

da Lei Complementar n.^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Leí Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou Iriverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N” 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N“ 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E.
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso dé

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 69

PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

DECRETA:RESOLVE:

Art. r Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

Art. r Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR
fiatrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

n segurança do trabalho.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por;
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:93 IB8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

,1 senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

inanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ I® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e deleg^á as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período dc

arastamenlo

Quantidade de
diárias

N” do
ValorObjetivo da viagem Destino

empenbo

Assuntos administrativos

referentes ao Detran
383/2024 Piên/PR, 23 dejaneiro de 2024.Rio Negro/PR 1 (um) 50,0024/01/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador;3B6EA771

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 dej^eiro de 2024.

vÉSTÀPPDÒEAm
PREFÉlfeuiU^MiL^ÇIPAI^pEPINÈALDESÃd

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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Protocolo h®: 3231/2024 Requerente: Secretaria de Viaçãp e Serviços Rodoviários.

Ref.:_Pregão Eletrônico

Data: 20/05/2024

Ao JurídicôT

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para o Registro de preços em

questão.

Paulo A. Prussak
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Protocolo: 3231/2024

Assunto: "registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C, e asfalto

a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas para atender as necessidades das
Secretarias Municipais".
Requerente: Secretarias Municipais.

^7

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Licitatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n® XXX/2024, tipo menor preço por item,

que tem por objeto "registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C, e

asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas para atender as necessidades das

Secretarias Municipais".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações, pesquisa

de mercado, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de acordo

com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal e

na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n® M.133/2021, que dispõe

sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em séu art. 28 as modalidades de licilação

originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidade s bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto do

contrato for aquisição de bens pu serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação, em

razão da natureza dos itens e suas especlfiddades, possibilitando mais vantagens e benefícios para a

Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como procedimento

auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços. Séndo que a adoção do

sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso, uma vez que> permite a

Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as requisições de demandas das

secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

® f3 governodepien
www.pfen.pr.gov.br
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A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, materiai de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos essenciais

do procedimento licitatórío e devem conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se

pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estímativo de custos e o cronograma

físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento

intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de Referência, devidamente

aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos previstos

no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n® 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especiaimente, o disposto no artigo 18 da

Lei de Licitações.

i y

\

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios pára que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será. acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e.nos dois subsequentes;
II - declaração.do ordenador da despesa de que o aumento tem adequàção
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

fVide ADI 6357j

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência

de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão da

Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da Lei

de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre outros

requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei n®

14.133/2021.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor preço

por item) para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser contratado,

a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III, Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório, cujo

objeto é 0 " registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa G, e asfalto

a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas para atender as necessidades das

Secretarias Municipais", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra

devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, sendo adequada a modalidade, o tipo, bem como,

aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secrétaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com ás especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na

instrução procèssuai e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com seus anexos

e que, não se induem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao

certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a decisão

da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos jurídicos, da

legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 20 de maio de 2024.

4-

ÇjMjKKtljsr-. (I_
Naiany Carolw^e Araújo

itocuraíioía Jurídica
111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Base Legal: Lei Municipal n® 1.488/2024.

O Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste — Pr, toma publico o Termo

de Convênio n® 001/2024, firmado com o Município de Santo Antônio

do Sudoeste - PR.

PérolaD'Oeste-PR.,21 de maio de 2024

INGRIDI GONÇALVES MOIÍTEIRO El 26/01/1993
GUEDR I

28”68.50
152976

Art r - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Pérola D'Oeste - PR, 22 de maio de 2024. 74
edsomluizbagetti
Prefeito de Pérola D'Oeste — PREDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

AUane Cristina Lavarda

Código Idcntificador:678D6DEl
Publicado por:

Andressa Maiara Lang
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. - PREFÊÍTÜRA JVitjSlCiPAL DÉ PIÊNDEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL N.® 08/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 030/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 030/2024
MENORPREÇO/PORITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de massa

asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação

de aras e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio

público. Entrega das propostas: a partir 23/05/2024 no site Bolsa

Brasil de Licitações ■ BLL. Abertura das Propostas; 10/06/2024 as

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 22 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKÍ
Pregoeiro Municipal

CONCURSO PÚBLICO N" 01/2022

Toma público a não apresentação de documentos do candidato e a

desistência do candidato referente ao Concurso Público N* 01/2022.

O Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste - PR, no uso de suas

atribuições legais, e mediante as condições estipuladas no Edital n®

f^l/2022, em conformidade com a Constituição Federal,

.RESOLVE:

Toma público a não apresentação de documentos do candidato
aprovado no Concurso Público, de que trata o Edital de Convocação

n° 07/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná -

Edição n® 3014, em 02/05/2024, os candidatos abaixo relacionados:

PROFESSOR

IDT. NASa I PE I classífTI NOMEDSSC.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:70CC6550

122/01/2004 170,00 127°|153266 lADRlEUKALANYRAVAROTTO

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola D’Oeste/PR, 22 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 031/2024

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E
DER-PR 09/23

POR ITEM

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito de Pérola D'Oeste - PR
Publicado por:

AUane Cristina Lavarda

Código Identificador:916809F7

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de lombada,, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo proíúndò e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das
site Bolsa Brasil de Licitações •

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL N.® 09/2024

CONCURSO PÚBLICO N® 01/2022
Edital n.® 09/2024

propostas; a partir 23/05/2024 no
BLL. Abertura das Propostas: 11/06/2024 às 09h30 (horáno de

Brasília) no site já citado.
O Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste - PR, no uso de suas

atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edit^ n°

01/2022, em conformidade com a Constituição Federal, resolve,

Piên/PR, 22 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKÍ

Pregoeiro Municipal

TORNAR PÚBLICO

r - A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Concurso Público n® 01/2022, conforme Edital n® 01/2022 e Edital de

Homologação do Resultado Final n° 07/2022.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:7D68FBB72® - O candidato deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Pérola

do Oeste, PR, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de

publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos
comprobatórios para o cargo, conforme documentação em anexo 1

desde edital.

3® - O hão comparecimento para atender o presente Edital e confirmar

a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato

perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme edital

n® 01/2022.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUTORIZAÇÃO COMERCIALIZAÇÃO DE

MEDICAMENTOS RETINÓIDES

Piên, 14 de Maio de 2024

AUTORIZAÇÃO
MEDICAMENTOS RETINÓIDES

COMERCULIZAÇÃO DE

1 PROFESSOR ■

258
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município de pien

PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 030/2024
Processo Administrativo N® 030/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 23/05/2024 16:49:08

LOTEI

Item: 1 Quant.: 4.000 Unidade: TONELADA

Descrição: CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (CBUQ)

Vai. Ref.: 545,00

Autor Marca/Modelo Valor

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA Própria / CBUQ faixa C 545,00

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

RÃJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA EPP
PRÓPRIO/PRÓPRIO 545,00

Própria / Própria 545.00

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 2.000 Unidade: TONELADA

Descrição: CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (CBUQ) A BASE DE PEDRA E GAP 30/45
ENSACADO PARA APLICAÇÃO À FRIO.

Vai. Ref.: 619,00

Autor Marcá/Modelo Valor

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA PRÓPRIA/PRÓPRIO 619,00

RAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA EPP Própria/Própria 619,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Horário: 09/06/2024 19:45 Documento: Outros documentos

Endereço; http;//lançeeletroníco.blob.core.wlndows.net/patticipa ntdocuments/f690a1a435c94dc6a030660fd5d4a83a.zip

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJHorário: 09/06/2024 19:45

Endereço: bttp://lanceeletronlco.blob.cor9.w[ndows.net/part!cípa ntdocuments/69f295cec38Q4c6e87da2efaf036be27,pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Horário: 09/06/2024 19:45

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.wlndows.net/particlpa ntdocuments/4e4e8376e34942c99e4a90cd2a336eac.zlp

RAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA EPP
Horário: 10/06/2024 08:53 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://ianceeletronico.blob.core.windows.net/particlpantdocuments/70c28bac8b44436eb546564dcf6198e1.zip

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA
Horário: 07/06/202411:11 Documento; Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço; http://lanceeietronlco.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/60bd9a60b28d434fb49c57b7b87a50f6.pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://Ianceeletronlco.blob,core.windows.net/participa ntdocuments/4119127a19d94067844c51d120652cf5.zip

Horário: 07/06/2024 11:11
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Colombo/PR, 10 de Junho de 2024

MINERAÇÃO

À

Prefeitura de Piên/PR

Pregão Eletrônico n“ 030/2024
Processo n° 3231/2024

77

ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS

DADOS DA PROPONENTE

Brasil Mineração, e Transportes Ltda.
CNPJ; 18.877,413/0001-63

'' Endereço: Rua Raphael Francisco Greca, 1330, São Gabriel, Coiombo/PR, CEP 83.407-836

Telefone (41) 2106-8600 - E^mail: licitacao@brmineracao.com.br
X.

Apresentamôs e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual
aquisição de massa'ãsfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentaçao de

ruas e calçadas, maqutençâp de bens próprios e de domínio público.
N

■v

liTEM''í^ ’ DESCRIÇÃOV,’", ‘ ?ÜNIT QTD’
Concreto Asfáltico Usinado

a Quente (CBUQ) faixa C
R$ 2.180.000,00• ^ Tom-' ,4.000 Própria R$ 545,001

■V

R$ 2.180.000.00■'N, . Valor Total‘s.

'-V. •x.

VALIDÀDE DA'PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais;ençargos previdenciários
trabalhistas, tributárÍos>comerciais e quaisquer outros que incidám.direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços''

‘N

X.
X

•V.

)

x.

•x^•X

'vN

DADOS BANCÁRIOS: Banco Itaú, Ágência:951 C/C: 05142-4 (matriz 14.877>H3/0Ó01::63)

\ \
DADOS DO REPRESENTANTE: Juliaríe Greca - RG: 3.860.428-7 - CPF: 027.402.209^,52,

Brasileira, Casada, Sócia Administradora, sjtuada no endereço Avenida das Araucárias, 5126,x,^
Chapada, Araucária/PR. ' ''

S.

X.X.
\

\ \
\

\

t

\ i

Atenciosamente, 1

\
I

\
V X ^ ■■tf»’*

l
PlTrJi ,

li
5

(

)cia AdministradoraJuliane Greca-

RG: 3.860.428-4 - CPF: 027.402.209-52

u' Jft

■ií.

I
■kí

I

^ILBrasil Mineração
Mjjí,í •f tv •I li!- ' ^ .1(

l

f

I
I f

I
www.brásifmineracao.com.br

ünidade&>lcnibo,Paraná;RuaR3phaeIFrancÍscoGreca,1330-Baino5áoGab rie!’&)fombo(PRllT2!.:(41)3656^986 / 9S837-7416|co!omtio;3bímineBíaaa)m.br

Bnidade Batabeita, íiSaranhâo: Bíl 135 Km 45, Estfada Fa^nda Primavera, Km 4,5 í/n - Bairro Perii Baixo, Bacabeira, São Luís ÍMA) | H: !9iJ)321(>'120E) / Í98) G3282-01&11 barak-ira^brmirreraraacOT.bF.

1

/T ^1^1 F

Ic.



Página 1 de 15BRASIL MlNERAÇAO ETRANSPORTES LTDA.
CNPJ 0“ 14.877.413/0001-63

NIRE 41209261424

SEXTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

MARCOS ROGÉRIO GRECA, brasileiro, divorciado, engenheiro, domiciliado em

Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada. 78
CEP 83707-754, portador da carteira de identidade n® 3.860.734-0, expedida

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 29/09/2016, inscrito no

CPFn® 503.840.409-00:

JOSIÁNE GRECA SCHMUCK, brasileira, casada sob o regime de separação total de

bens, empresária, domiciliada em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das

Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada, CEP 83707-754, portadora da carteira de

identidade n° 3.861.866-0, expedida Secretaria de Segurança Pública do Estado do

Paraná em 20/03/2014, inscrita no CPF n® 734.441.039-72;

JULIANE GRECA, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens,

empresária, domiciliada em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das

Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada, CEP 83707-754, portadora da carteira de

identidade n® 3.860.428-7, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado
do Paraná em 01/08/2013, inscrita no CPF n“ 027.402.209-52;

AMADEU CLÓVIS GRECA, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens,
domiciliado em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das Araucárias, n° 5.126,

Chapada, CEP 83707-754, portador da carteira de identidade n® 352.151-6, expedida

pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 05/02/2001, inscrito

no CPF n° 000.260.269-53,

Únicos sócios da sociedade empresária limitada, com denominação de BRASIL

MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA. inscrita no CNPJ sob n° 14.877.413/0001-63,

com sede na Rua Raphael Francisco Greca. n® 1.330, São Gabriel, Colombo, Estado

do Paraná, CEP 83407-836, com contrato social registrado na Junta Comercial do

estado do Paraná sob n® 41209261424 em sessão de 29/01/2020, a qual possui a filial

na Cidade de Baeabeira, Estado do Maranhão, Rodovia BR 135, KM 4,5, s/n®. Estrada

Fazenda Primavera KM 04, CEP 65143-000, Inscrita no CNPJ n.® 14.877.413/0002-44,
registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob n°'21900229869:

Por este e na melhor forma de direito, resolvem alterar e consolidar o contrato

social da sociedade, que vigerá conforme as cláusulas e condições a seguir:

Cláusula Primeira: Conforme reunião extraordinária de sócios, ocorrida em 23 de

outubro de 2023, as 10:00, que aprovou a redução do capital social da sociedade
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BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA.
CNPJ n** 14.877.413/0001-63

NIRE 41209261424

SEXTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Página 2 de 15

termos no inciso II do artigo 1.082 do CCB. o capital social que era no montante de

R$ 64.348.960,00 (sessenta e quatro milhões, trezentos e quarenta e oito mil,

novecentos e sessenta reais) dividido em 64.348.960 (sessenta quatro milhões,
trezentos e quarenta e oito mil. novecentos e sessenta reais) passa a ser no
montante de R$ 37.848.960,00 (trinta e sete milhões, oitocentos e quarenta e oito

mil, novecentos e sessenta reais), divididos em 37.848.960 (trinta e sete milhões,

oitocentos e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta) quotas de valor nominal de

R$ 1.00 (um real) cada.

ys

§1°: Desta forma altera-se o §1® e caput da clausula quinta do contrato social

consolidado, passando a viger nos seguintes termos:

“Cláusula Quinta: 0 capital social subscrito e integralizado é de R$

37.848.960,00 (trinta e sete milhões, oitocentos e quarenta e oito mil,

novecentos e sessenta reais), divididos em 37.848.960 (trinta e sete milhões,

oitocentos e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta) quotas de valor

nominal de R$ 1,00 (um real) cada.

§1®: O capital social, fica assim distribuído entre os sócios:

Valor do Capital

Social'

%
ns QuotasNome dós sócios

Participação

Àrhadèú Clóvís Greca RS 25,00%9.452iZ40 9.462.240,00.

M arcos Rogé río Greca R$ ■^,00%9.452.240,009.462.240

R$ 25,00%J ósían eG reca Sch m u ck 9.462:240 9.462.240,00

R$ 9.462.240,00 25,00%Julíane Greca 9.462.240

RS 37.8^.960,00 100,00%Total 37.S4S.960

Cláusula Segunda: Exclui-se a clausula Décima nona, e altera-se o § 5® da clausula

Décima Oitava do contrato social consolidado, passando a viger nos seguintes
termos:

“§ 5°: Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitrai, elege-se, com a

exclusão de qualquer outro, o foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,

quando e se necessário, para fins exclusivos de obtenção de medidas

coercitivas ou procedimentais acautelatórios de natureza preventiva, como
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BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA.
CNPJ n° 14.877.413/0001-63

NIRE 41209261424

SEXTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Página 3 de 15

^ c

garantia ao procedimento arbitrai a ser iniciado e/ou para garantir a
existência e eficácia do procedirnento arbitrai."

80
Cláusula Terceira: Altera-se a Cláusula nona dO' contrato social consolidado,

passando a viger nestes termos;

“Cláusula Nona: Pelos serviços que prestarem a sociedade, poderá receber
os administradores, a título de remuneração (pró-labore), a quantia mensal
fixada de comum acordo pelos sócios, que será levada em“ conta de despesas
gerais."

Cláusula Quarta: Permanecem em vigor todas as demais cláusulas não revogadas
ou modificadas pela presente alteração contratual.

Cláusula Quinta; Os sócios resolvem consolidar seu contrato social nos seguintes
termos:

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA.

CNPJ/ME n" 14.877.413/0001-63

NIRE; 41209261424

MARCOS ROGÉRIO GRECA, brasileiro, divorciado, engenheiro, domiciliado em

Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada,

CEP 83707-754, portador da carteira de identidade n” 3.860.734-0, expedida

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 29/09/2016, inscrito no
CPFn'’503.840.409-00:

JOSlANE GRECA SCHMUCK, brasileira, casada sob o regime de separação total de

bens, empresária, domiciliada em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das

Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada, CEP 83707-754, portadora da carteira de

identidade n° 3.861.866-0, expedida Secretaria de Segurança Pública do Estado do

Paraná em 20/03/2014, inscrita no CPF n° 734.441.039-72;

JULIANE GRECA, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens,

empresária, domiciliado em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das

Araucárias, n° 5.126, Bairro Chapada, CEP 83707-754, portadora da carteira de

identidade n® 3.860.428-7, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado
do Paraná em 01/08/2013, inscrita no CPF n® 027.402.209-52; !
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Página 4 de 15BRASIL MINERAÇAO E TRANSPORTES LTDA.
CNPJ n“ 14.877.413/0001-63

NÍRE 41209261424

SEXTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Ô7

AMADEU CLÚVIS GRÈCA, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens,
domiciliado em Araucária, Estado do Paraná, na Avenida das Araucárias, n“ 5.126,

Chapada, CEP 83707-754, portador da carteira de identidade n° 352.151-6, expedida

pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 05/02/2001, inscrito

no CPFn° 000.260.269-53,

Únicos sócios da sociedade empresária limitada, com denominação de BRASIL

MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob n** 14:877.413/0001-63,

com sede na Rua Raphael Francisco Greca, n° 1.330, São Gabriel, Colombo, Estado

do Paraná, CEP 83407-836, com contrato social registrado na Junta Comercial do

estado do Paraná sob n° 41209261424 em sessão de 29/01/2020, a qual possui filial

ha Cidade de Bacabeira, Estado do Maranhão, Rodovia BR 135, KM 4,5, s/n°. Estrada

Fazenda Primavera KM 04, CEP 65143-000, Inscrita no CNPJ n.° 14.877.413/0002-44,

registro da Junta Comercial do Estado do Maranhão sob n° 21900229869;

Por este e na melhor forma de direito, resolvem consolidar o contrato social da

sociedade, que vigerá conforme as cláusulas e condições a seguir:

Capítulo 1 - Da Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração

Cláusula Primeira: A sociedade figura sob a denominação de Brasil Mineração e

Transportes Ltda., tendo por nome fantasia Brasil Mineração.

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede e foro em Colombo, Estado do Paraná,

na Rüa Raphael Francisco Greca, n° 1.330, São Gabriel, CEP 83407-836.

Cláusula Terceira: A sociedade tem como objeto social:

A. Fabricação e Comércio de produtos derivados do Asfalto, especificamente

Concreto Betuminoso Usinado a Quente e ou Frio a granel e de forma

empacotada - CNAE 2330-3/05;

B. Extração de pedra bruta, beneficiamento, comércio de pedras britadas e

aproveitamento de jazidas minerais no território nacional a granel e de

forma empacotada - CNAE 0810-0/02;

C. Transporte de pedras britas e demais materiais pétreos - CNAE 4930-

2/02;

D. Fabricação de estruturas pré-fabricadas de concreto - CNAE 2330-3/01;

E. Usinagem de Concreto Betuminoso usinado a quente ou frio para

Terceiros - CNAE 2330-3/05;
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Página 5 de 15BRASIL MINERAÇÃO ETRANSPORTES LTDA.
CNPJ n** 14.877.413/0001-63

NIRE 41209261424

SEXTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

F. Preparação de Argamassas e concretos para uso na construção civil -

CNAE 2330-3/05;

G. Empacotamento de produtos sólidos, especificamente de pedra brita e ou

asfaltos frios para terceiros - CNAE 8292-0/00. dí

Cláusula Quarta; O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado,
sendo que suas atividades iniciaram em 11/01/2012.

Capítulo II - Do capital social

Cláusula Quinta: 0 capital social subscrito e integralizado é de R$ 37.848.960,00

(trinta e sete milhões, oitocentos e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta

reais), divididos em 37.848.960 (trinta e sete milhões, oitocentos e quarenta e oito
mil, novecentos e sessenta) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada.

§r: 0 capital social, fica assim distribuído entre os sócios:

Valor do Capital
Soclar

Í%
Nome dos sócios ris Quotas

Participação

Amadéy.CÍóvis Grêca RS9.452i240 25,00569.462.240,00

Marcos Rogério Greca RS -25,00%9.462:240 9.462.240,00

Josía h e G recá S ch m uck, ^9'.452;240,ÕÓ.9.462.240 •25;0,0%

Juliane Greca RS9.462.240 : 25,00%9.462,240,00

Total R$ 37.848.960,0037.848.960 Í00,00%

§ 2°: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, exceto
quanto ao capital ainda não integralizado, onde todos respondem solidariamente
pela integralização.

Capítulo III
Da Administração '

ClausuLa Sexta: A administração da sociedade será exercida pelos sócios Marcos
Rogério Greca, Josiane Greca Schmuck, Juliane Greca e Amadeu Clovis Greca, já
qualificados, individualmente, cabendo a eles a representação ativa e passiva,
judicial e extrajudicial da sociedade, observado o disposto no § 1° e T.
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§ 1“: Nas operações relacionados à oneraçio ou venda de bens imóveis, bem como a

prestação de aval, endosso, fiança ou caução de favor de terceiros, a aprovação
dependerá da aprovação de no mínimo % dos sócios administradores .

§ 2°: O quórum de aprovação disposto no final do § 1°, quanto a prestação de aval,
endosso, fiança ou caução em favor de terceiros, não se aplica, exclusivamente, nas
operações em que sejam fornecidas garantias de avais, cauções, endossos e
fianças em operações contratadas ou necessárias às empresas Gregor
Participações Ltda., inscrita no CNPJ/ME n° 05.155.720/0001-40, Greca Transportes
de Cargas Ltda., inscrita no CNPJ/ME n® 00.242.640/0001-08, Átria S/A., Crédito,
Financiamento e Investimento, inscrita no CNPJ/ME n° 05.956.581/0001-53, e Greca
Distribuidora de Asfaltos Ltda., inscrita no CNPJ/ME n® 02.351.006/0001-39, bem

corno as operações de "vendor" relacionadas ao curso normal de negócios da
sociedade.

§ 3°: Todos estão dispensados da prestação de caução.

§ 4®: Os administradores poderão constituir procuradores para atuar em nome da

sociedade, especificando no instrumento de mandato os atos e operações que

poderão praticar, bem como, os poderes e prazos de validade, por prazo não

superior a 1 ano, ressalvado os mandatos para fins judiciais.

Cláusula Sétima: Ficam ratificadas todas e quaisquer autorizações e procurações

outorgadas pela sociedade sob a forma de sociedade anônima, as quais continuam

em pleno vigor, ressalvado os casos onde os prazos já tenham expirado.

Cláusula Oitava: As procurações outorgadas pela empresa, tendo como qualificação
somente o estabelecimento matriz da sociedade, serão validas, para todos efeitos

legais, para atos envolvendo as filiais, já constituídas ou não, independente da

qualificação delas constarem expressamente no mandato.

Cláusula Nona: Pelos serviços que prestarem à sociedade, poderá receber os
administradores, a título de remuneração (pró-Labore), a quantia mensal fixada de

comum acordo pelos sócios, que será levada em conta de despesas gerais.

Cláusula Décima: DESEMPEDIMENTO - Os sócios-administradores declaram sob as

penas da lei que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos e_m lei, que os

impeçam de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar(rem) sob os efeitos dela a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.
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Capítulo IV
Das Deliberações dos Sócios e Alterações do Contrato Social
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Cláusula Décima Primeira: Os sócios são soberanos para deliberar sobre quaisquer
modificações ou alterações do contrato social e poderão fazê-lo mediante

celebração de documento escrito de alteração de contrato social ou através de

reunião dé sócios, da quál será extraída uma ata ou uma alteração contratual.

§ 1®: As reuniões de sócios serão convocadas pelos administradores ou por
qualquer dos sócios nos casos previstos na Legislação ou neste contrato, podendo
ser realizada por: a) carta registrada com aviso de recebimento; b) correspondência
entregue contra recibo; c) notificação judicial ou extrajudicial: d) por correio
eletrônico, mediante comprovante de leitura da mensagem, que em todos os casos,
deverá estabelecer a forma, o local, a data e horário de instalação em primeira e
segunda convocação, bem como um resumo da pauta de assuntos. Em todos os

casos, deve ser enviado com o mínimo 8 (oito) dias de antecedência do conclave.

§ 2®: As reuniões poderão ocorrer: a) de forma exclusivamente presencial: b) de
forma semipresencial: e/ou c) de forma digital. Considera-se forma

"semipresencial", quando os sócios puderem participar e votar presencialmente, no
Local determinado para a realização do conclave, mas também à distância mediante

envio de boletim de voto à distância e ou via remota por sistema eletrônico. E forma
"digitar, quando os sócios só puderem participar e votar mediante envio de boletim

de voto à distância e ou via remota por sistema eletrônico.

§ 3®: Para todos os efeitos legais, as reuniões digitais, serão consideradas

realizadas na sede da sociedade.

§ 4®: O Local da realização da reunião presencial e ou semipresencial, deverá ser o
da sede social, salvo se, por razões justificadas, outro local seja escolhido.

No aviso de convocação para o conclave, deverá ser Informado

destacadamente sua forma de realização. No caso da forma semipresencial e ou
digital, deverá constar de forma detalhada como os sócios poderão participar e
votar a distância, podendo, entretanto, conter somente informações resumidas,
indicação de endereço eletrônico do site da empresa onde as informações
completas estarão disponíveis de forma segura. No caso da forma semipresencial e
digital, 0 anuncio deve informar também quais documentos os sócios, e ou seus

representantes legais, devem encaminhar à sociedade, para que possam participar
da reunião, respeitado o prazo máximo de 30 (trinta) minutos antes do horário

estipulado para abertura dos trabalhos.

§ 6°: A sociedade, deverá adotar sistema de tecnologia acessível, próprio e ou
terceiros, para que todos os sócios possam participar do conclave, bem como votar
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a distância quando as reuniões ocorrerem de forma semipresenciaL e ou digital,
sendo de inteira responsabilidade dos sócios, promoverem equipamento de

informática, bem como acesso à internet para acessar o sistema disponibilizado
pela sociedade.

§ 7“: 0 sistema eletrônico adotado pela sociedade para realização das reuniões
semipresenciais e digital, devem garantir; a) a segurança, confiabilidade e

transparência do conclave; b) o registro de presença dos sócios; c) a preservação
do direito de participação a distância do sócio durante todo o conclave; d) o
exercício do direito de voto a distância, bem como seu registro; e) a possibilidade de
visualização de documentos apresentados durante o conclave; f) a possibilidade de
a mesa receber manifestações escritas dos sócios; g) a gravação integral do
conclave, que deverá ficar arquivado na sede da sociedade; h) a participação de
administradores e demais pessoas autorizadas ou obrigadas a participar do
conclave.

§ 8®; Será considerado presente na reunião para todos os efeitos legais nos casos

semipresencial e ou digital, o sócios e ou representante legal, que: a) que a ela
compareça ou que nela se faça representar fisicamente; b) cujo boletim de voto a
distância tenha sido considerado válido pela sociedade; ou, c) que registre sua
presença no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado

pela sociedade: Nos casos de conclave semipresencial e digital, os livros

societários e a ata da reunião, poderão ser assinados pelos presidente e secretário
da mesa, que certificará em tais documentos os sócios e ou representantes

presentes.

§ 9®: caso a sociedade venha a adotar, no caso dos conclaves semipresencial e ou

digital, 0 boletim de voto a distância, este deverá conter: à) todas as matérias
constantes da ordem do dia da reunião: b) orientações sobre o seu envio à

sociedade; c) a indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para
verificação da identidade do sócio, ou seu representante; e d) orientações sobre as
formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido.

§ 10“ ainda em relação ao boletim de voto a distância, sociedade deverá

disponibilizar o boletim de voto a distância em versão passível de impressão e
preenchimento manual, encaminhado por meio de sistema eletrônico {via e-mail)

para o endereço cadastrado e ou informado pelo sócio e ou representante à
empresa, devendo a descrição das matérias a serem deliberadas: a) serem feitas

em linguagem clara, objetiva e que não induza o sócio a erro; b) deve ser formulada

como uma proposta e indicar o seu autor, de modo que o sócio precise somente
aprová-la, rejeitá-la ou abster-se: e c) pode conter indicações de páginas na rede
mundial de computadores da empresa (site), nas quais as propostas estejam

descritas de maneira mais detalhada ou que contenham os documentos exigidos

pela legislação vigente.
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§ 11° O boletim de voto a distância deve ser enviado ao sócio na data da publicação
da primeira convocação para a reunião semipresencial ou digital, e deve ser
devolvido à sociedade no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da realização do
conclave. Por conseguinte, a sociedade, em até 2 (dois) dias do recebimento do

boletim de voto a distância, deve comunicar ao sócio e ou seu representante: a) o
recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais

documentos que o acompanham são suficientes para que que seu o voto seja
considerado válido; ou b) pedido para ele faça a retificação ou reenvio do boletim de

voto a distância ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os

procedimentos e prazos necessários à regularização. O sócio pode retificar ou
reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham,

observado o prazo previsto neste parágrafo, sendó que, embora o sócio envie o

boletim de voto, ele não ficará impedido de se fazer presente e promover seu voto
no conclave, que neste caso será desconsiderado o boletim de voto à distância
enviado.

§ 12°: A Reunião de Sócios instalar-se-á em primeira convocação, de acordo
forma prevista no § 2°, com a presença de titulares, de, no mínimo, % (três quartos)
do capital social e, em segunda convocação, com qualquer quórum.

§ 13°: Entre os presentes, serão eleitos, caso necessário, o presidente e o secretário
da reunião, e tomâr-se-á por escrito ou de forma eletrônica, as deliberações em ata
ou em documento de alteração contratual.

§ 14°: Dispensam-se as formalidades de convocação quando todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data. hora e ordem
do dia,

§ 15°: A reunião ou assembléia torna-se dispensável quando todos os sócios
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

§ 16°; Anualmente deverá realizar-se uma reunião de sócios com o objetivo de:
1. Tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço

patrimonial e o resultado econômico;

2. Designar administradores, quando for o caso; e
3. Tratar de qualquer outro assunto constante na ordem do dia.

§ 17°:,As deliberações da sociedade sobre quaisquer matérias, serão aprovadas com
0 voto favorável dos sócios que representem no mínimo 75,00% (setenta e cinco)
por cento das quotas do capital social, ressalvadas as demais regras e exceções
deste contrato, e ressalvadas ainda as que dependam de quórum
decorrência de lei.

com a

maior em
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§ 18®: As operações de transformação de espécie societária poderão ser

deliberadas pelo quórum descrito no § 17®.
87

Capítulo V
Do Exercício Social e Distribuição de Resultados

Cláusula Décima Segunda; O exercício social se estenderá de 1° de janeiro até 31 de
dezembro de cada ano. coincidindo com o ano civil, e ao seu término, os

administradores prestarão contas justificadas de sua gestão, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico da sociedade.

§ 1®: Os Lucros apurados poderão ser distribuídos de forma desproporcional a

participação no capital social, a sef definido os valores em reunião de sócios.

§ 2®: Dòs lucros apurados no exercício, após compensados os prejuízos acumulados

existentes, 20% (vinte por cento) serão distribuídos anualmente como lucros

mínimo, podendo ser imputado o valor dos juros sobre o capital próprio creditados

nos termos do artigo 9° Lei 9.249/95, observado o disposto no § 3°.

§ 3®: Por deliberação de todos dos sócios, poderá ser estabelecida a não

distribuição dos resultados ao final do exercício social, após feitas as

compensações de prejuízos acumulados existentes, manténdo-se os montantes não

distribuídos em conta de reserva de lucros para futura distribuição ou capitalização.

§ 4®: A sociedade poderá elaborar balanços e demonstrações financeiras e

contábeis em periodicidade semestral, bimestral ou mensal e, a critério dos sócios,

distribuir os Lucros intercalares neles apurados ou ainda os Lucros intermediários

existentes na conta de reserva de lucros do último balanço anual, que serão
referendados na reupião de sócios que aprove as demonstrações sociais anuais.

§ 5“: 0 primeiro exercício social foi encerrado em 31 de dezembro de 2012.

Capítulo VI
Abertura de Filiais

Cláusula Décima Terceira: A sociedade pode, quando servir aos seus interesses,

abrir filiais,, agências ou escritórios.

§ 1®: Mantém-se constituída a filial na Bacabeira, Estado do Maranhão, na Rodovia

BR 135, KM 4,5, s/n®. Estrada Fazenda Primavera KM 04, CEP 65143-000, inscrita no

CNPJ n° 14.877.413/0002-44, registrada junta comercial do Estado do Maranhão sob
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r\° 21900229869, com capital social de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
destacados da Matriz;

§ 2®: A filial de Bacabeira/MA, desenvolve as seguintes atividades:

A. Extração de pedra bruta, beneficiamento, comércio de pedras britadas e

aproveitamento de jazidas minerais no território nacional a granel e de

forma empacotada - CNAE 0810-0/02;

B. Transporte de pedras brita e demais materiais pétreos - CNAE 4930-2/02;

C. Fabricação de estruturas pré-fabricadas de concreto - CNAE 2330-3/01;

D. Fabricação e Comércio de produtos derivados do Asfalto, especificamente

Concreto Betuminoso Usinado a Quente e ou Frio a granel e de fôrma

empacotada - CNAE 2330-3/05;

E. Usinagem de Concreto Betuminoso usinado a quente ou frio para
Terceiros - CNAE 2330-3/05;

F. Preparação de' Argamassas e concretos para uso na construção civil -
CNAE 2330-3/05;

G. Empacotamento de produtos sólidos, especificamènte-de pedra brita e ou
asfaltos frios para terceiros- CNAE 8292-0/00.

Capítulo VII
Saída Voluntária, Exclusão de Sócio e Recebimento de Flaveres

Cláusula Décima Quarta: Poderá qualquer Sócio voluntariamente se retirar da

Sociedade, sem restrição de época ou necessidade de indicação de causa.

§ 1“: Os Sócios que desejarem exercer o direito de saída voluntária deverão notificar

sua intenção aos demais Sócios, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

§ 2°: No prazo indicado no § 1°, poderá o Sócio notificante tornar sem efeito a

notificação (por meio de nova comunicação aos demais Sócios, pela mesma forma
que a utilizada para o envio da comunicação inicial). Neste caso, o Sócio notificante

deverá indenizar as Sociedades èm relação a todas as despesas eventualmente

incorridas com a realização do processo de apuração de seus haveres.

§ 3°: Esgotado o prazo indicado no § 1° sem que o Sócio notificante exerça o direito
descrito no § 2®, serão tomadas, de forma imediata, as medidas necessárias, ao

registro do afastamento do Sócio.

Clausula Décima Quinta; 0 Sócio que praticar ato ou estiver vinculado a fato de

inegável gravidade, que coloque em risco a continuidade da atividade empresarial
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89desenvolvida por qualquer das Sociedades, poderá ser excluído, por deliberação
reunião de Sócios ou assembléia.

em

§ único: Deverá constar do termo de convocação do Sócio excLuendo, bem como da

ata que resuttar da deliberação, o fundamento fático da exclusão.

Cláusula Décima Sexta: Os Sócios que se retirarem ou forem excluídos de qualquer
das Sociedades terão direito ao recebimento de haveres calculados com base no

valor econômico ou patrimonial das quotas ou açÕes que detinha, prevalecendo o

critério que gerar o maior valor. O mesmo procedimento será adotado em outras

hipóteses de dissolução parcial da(s) Sociedade(s).

§ 1“: Caberá à administração da(s) Sociedade(s) contratar empresa idônea, com

notória especialização em avaliações de empresas, para a elaboração de um laudo

de avaliação, que deverá determinar qual o valor a ser pago ao èx-Sócio. Este laudo
deverá ser produzido e aprovado em reunião de sócios ou assembléia social no

prazo de. 180 (cento e oitenta) dias a contar do fato caracterizador da dissolução

parcial. Caso este prazo seja descumprido, a Sociedade(s) deverá(ão) pagar ao ex-

sócio juros equivalentes a 120% da variação do CDI sobre o vator indicado no laudo

de avaliação, calculados pro rata die em relação ao período de atraso.

§ 2®: Se este laudo for aprovado pelos Sócios, o Presidente da reunião de sócios ou

assembléia social providenciará, no prazo de 5 (cinco) dias, o envio de notificação

ao ex-Sócio em cujo benefício estão sendo apurados os haveres, da qual constará

cópia da íntegra do laudo, bem como da ata que o aprovou.

§ 3^; Uma vez enviado o laudo de avaliação, devidamente aprovado, ao ex-Sócio,

caberá à Sociedade efetuar o pagamento dos haveres devidos ao ex-Sócio, em 10

(dez) parcelas anuais, com remuneração e correção coincidentes com o índice da

caderneta de poupança, vencendo a primeira parcela em 180 (cento e oitenta) dias

após a aprovação do laudo de avaliação produzido na forma do § 2°.

§ 4“: Se 0 êx-Sócio não concordar com o laudo de avaliação, poderá, por meio de
procedimento arbitrai, contestá-lo, sem prejuízo de; imediatamente, receber o valor

constante do Laudo de avaliação aprovado pelos demais sócios, no prazo e parcelas
descritos do § 3°.
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Capítulo VIII
Disposições Gerais

Cláusula Décima Sétima: A sociedade quanto aos casos omissos pelo contrato e as
normas que regulam as sociedades. Limitadas, é assistida pelas normas pertinentes
as sociedades sociedade anônimas, em especial a lei 6.404/76 e 'alterações
subsequentes, nos termos do artigo 1.Q53/2002 - Código Civil Brasileiro.

Cláusula Décima Oitava: Toda e qualquer espécie de conflito que possa vir a ocorrer

entre as Partes e ou entre as partes e sociedade, resultante e/ou relativo à
interpretação ou execução do presente Instrumento, incluindo quaisquer questões
relacionadas à existência, validade, eficácia ou término de qualquer de suas
disposições, deve ser, obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de
arbitragem, a ser instituída e processada perante a Câmara de Mediação e
Arbitragem da Associação Comercial do Paraná (Arbitac), de acordo com seu

Regulamento em todas as matérias não reguladas de forma diversa na presente
cláusula.

^0

§ 1”: O Tribunal Arbitrai será constituído por árbitro único, indicado pelo Presidente
da Arbitac, sendo possível a oposição a esta designação por qualquer das partes
envolvidas na arbitragem, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da comunicação, pela
Arbitac, do nome do arbitro.

§ 2”: A arbitragem será realizada na Cidade de Curitiba. Estado do Paraná, onde

será proferida a sentença arbitrai. O idioma da arbitragem será o português. A
arbitragem será sigilosa.

§ 3°: O Arbitro está obrigado a decidir observando a estrita aplicação da lei
brasileira pertinente, vedado o julgamento por equidade.

§ 4°: A sentença arbitrai não estará sujeita a homologação ou qualquer recurso
perante o poder judiciário. Como parte desta sentença o Árbitro deverá determinar
a condenação nas custas procedimentais e em honorários advocatícios razoáveis.

§ 5": Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitrai, elege-se, com a exclusão de
qualquer outro, o foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, quando
necessário, para fins exclusivos de obtenção de medidas coercitivas

procedimentais acautelatórios de natureza preventiva, como garantia ao
procedimento arbitrai á ser iniciado e/ou para garantir a existência e eficácia do
procedimento arbitrai.

e se

ou
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E por assim achar justo e contratado, lavram, datam e assinam o presente
instrumento, obrigando-se por si e por seus herdeiros a cumpri-lo fielmente em
todos os seus termos.

A

Colombo-PR, 23 de outubro de 2023.

Amadeu Clóvis Greca

Assinado via Certificado Digital

Juliane Greca

Assinado via Certificado Digital

Marcos Rogério Greca
Assinado via Certificado Digital

Josiane Greca Schmuck

Assinado via Certificado Digital
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92ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, consta assinado digitalmente

por:

v'

. . .

CPF/CNPJ Nome

00026026953 AMADEU CLOVIS GRECA

02740220952 JULIANE GRECA

50384040900 MARCOS ROGÉRIO GRECA

73444103972 JOSIANE GRECA SCHMUCK

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/02/2024 15:06 SOB N» 20240505700.

PROTOCOLO: 240505700 DE 08/02/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12402040743. CNPJ DA SEDE: 14877413000163 .

NIRB: 41209261424. COM EFEITOS DO REGISTRO EH: 14/02/2024.

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA. <

JUCÈPÁR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

WWW.en^resafacll.pr.goV.br ^
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



about:blank03/06/2024, 08:35

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADEABERTURA

11/01/2012COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
14.877.413/0001-63

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA.

PORTE

DEMAIS
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
BRASIL MINERACAO

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL

23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
08.10-0-02 - Extração de granito e beneficlamento associado
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série,e sob encomenda
49.30-2-02 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunicipal, interestadual e

Internacional

82.92-0-00 - Envasamento e empacotamento sob contrato

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO
********

NUMERO

1330
LOGRADOURO

R RAPHAEL FRANCISCO GRECA

UFMUNICÍPIO

COLOMBO

BAIRRO/DISTRITO

SAO GABRIEL

CEP

PR83.407-836

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTABlLIDADE(§GRECAASPALTOS.COM.BR

TELEFONE

(41)2106-8600

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
11/01/2012

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Página: 1/1Emitido no dia 03/06/2024 às 08:35:41 (data e hora de Brasília).

1/1aboutiblank



CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

inscrição:
Razão Soda!:

Endereço:

14.877413ADOOI-B3

BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES UTDA

R RAPHAELFRANCISCO GRECAlSaO/SAO GABRIEL/ COLOMBO t PR183407-036

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1S90, certlfí:^ que, nesta

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Ibmpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado nâo servirá de prova contra cobr^ça de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/05/2024 a 23/06/2024

Certificação Número: 2024052501351934734464

Informação cbüda em 26/05/2024 01:01:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condidonada a verificação de autentlddade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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^5PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.877.413/0001-63

Certidão n“: 6611789/2024

Expedição: 29/01/2024, às 09:34:35

Validade: 27/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.877.413/0001-63, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

Np caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-sé
autenticidade no

Internet (http://www,tst.jus.br),
Certidão emitida gratuitamente.

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em, relação
agências ou filiais.

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em

constam os dados

naturais e jurídicas

sentença condenatória transitada em julgado ou em
inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários. a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
contiver força executiva.

por

disposição legal.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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l' MINISTÉRIO DA FAZENDA
\ Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

'•'1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: BRASIL MINERACAO E TRANSPORTESLTDA.
CNPJ: 14.877.413/0001-63

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacíonai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dò sujeito passivo acima identificado que vierem ã ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a’'d' do parágrafo único do art. 11 da’Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ha Internet, nos
endereços <http://rft).gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:41:31 do dia 08/04/2024 <hora e data de Bras(liá>.

Válida até 05/10/2024.

Código de controle da certidão: A8F6.D6C1.0C2E.95AB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 97

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N9Ó33528490-71

14.877.413/0001-63Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA.

Ressalvado o direito da Fazenda Púbiica Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estãbelecimentòs da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.1

Válida até 13/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.nov.br

Página 1 fre 1

SmWdo wa lnlemet Pública (16/05^02411:30:53}



29/05/2024, 09:53 Emissão do CIC/UD

ÉSTÁlíüAlíbb^ PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETÁRIA DA FAZENDA

98Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Início das AtividadesInscrição CNPJInscrição no CAD/ICMS

14.877.413/0001-63 04/201890778422-30

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA.

Título do Estabelecimento BRASIL MINERACAO

Endereço do Estabelecimento RUA RAPHAEL FRANCISCO GRÉCA, 1330 ? SAO GABRIEL - CEP 83407-836

FONE: (41)2106-8600

Município de Instalação COLOMBO • PR, DESDE 05/2018

(Estabelecimento Matriz)

Qualificação

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12.DO MES+1, DESDE 05/2021

Natureza Jurídica 206-2-SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade Econômica Principal do 2330-3/05 - PREPARACAO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA

Estabelecimento CONSTRUCAO

2330-3/01 - FABRICACAO DE ESTRUTURAS PRE-MOLDADAS DE CONCRETO

ARMADO, EM SERIE E SOB ENCOMENDA

Atividade(s) Econômica(s) 4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS

Secundária(s) do‘Estabelecimento PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL. INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL

0810-0/02 - EXTRACAO DE GRANITO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO

Quadro Societário

Qualificação

SÓCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO-ADMINISTRADÓR

Inscrição

CPF 027.402.209-52 JULIANE GRECA

CPF 503.840.409-00 MARCOS ROGÉRIO GRECA

CPF 734.441.039-72 JOSIANE GRECA SCHMUCK

CPF 000.260.269-53 AMADEU CLOVIS GRECA

Tipo Nome Completo / Nome Empresarial

Estado do Paraná

Secretaría de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáEste CICÃD tem vaiidade até 28/06/2024.

CAD/ICMS N° 90778422-30

Emitido Eletronicamente via Internet

29/05/2024 9:53:04

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via

Internet www.fazenda.Dr.aov.br

https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_ce_CIFS11D.asp?e!ncludeLinkFacil=S&eCadicms=9077842230&eUser=2BZKTC8Y 1/1



+ PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

0
99Oolonribori|g^

Frofeituro Munieípol .

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 12017/2024

Contribuinte

25285785 - BRASIL MINERACAO E TRANSPORTES LTDA

Inscrição Municipal Ativa:

Razão Social;

CNPJ:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

5404095414.877.413/0001-63

RUA RAPHAEL FRANCISCO GRECA, 1330

CEP: 83.407-836

Cidade/Estado: Colombo - PRSÃO GABRIEL

Certificamos, por meio deste documento, a INEXISTÊNCIA de débitos referentes a tributos

mobiliários e imobiliários, inscritos ou não em Dívida Ativa, em nome do contribuinte acima

identificado, na data de ernissio: 22/03/2024.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormerite apuradas, mesmo as
referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

A presente certidão é válida até 20/06/2024.

COLOMBO, 22 de março de 2024.

Consulte a autenticidade do documento

pelo QR Code ou copie o código de
autenticidade:

WGT101210-000-FWMDULRAPNCIXE-6

e consulte no serviço Autenticidade de
Documentos e Relatórios.

Emissão realizada em serviço gratuito • Portal do Cidadão

RUA XV DE NOVEMBRO - n“ 105 - Centro - Cep: 83414-000 - COLOMBO - PR.

Home Page: http://www.colombo.pr.gov.br
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Colombo/PR, 10 de Junho de 2024
i MINERAÇÃO
A

Prefeitura de Piên/PR

Pregão Eletrônico n® 030/2024

ANEXO jll

DECLARAÇÕES

Brasil Mineração e Transportes Ltda, inscrita no CNPJ: 18.877.413/0001-63, localizada na

Rua Raphael Francisco Greca, 1330, São Gabriel, Colombo/PR, CEP 83.407-836, telefone

(41) 2106-8600 e e-mail: !icitacao@brmineracao.com.br

x.

X

'■N,
' -Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório

"x em-epígrafe, instaurado por este município, quer

a) Nâç possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trába|ho^noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis)'anos,'salyo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Nenhum de nossos^sócios^servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não estamos suspensosxternpbrariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração,"por prázo^^^ superior a 2 (dois) anos;

d) Não fomos declarados inidôneos paYà-licitaí"ou contratar com a Administração Pública, em
— Qualquer e.suas esferas;

e) Até a pres^te data Inexistem fatos impeditivos par^suá'h^ilitação no presente processo

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências^osteriores.

\
da verdade

X.
Por ser expressão firmamos a presente. XI

X.

'\ \ N.

\
V.

\
''N.

'‘‘x
X. X,Atenciosamente X

\ \
's.

X

\ X
'X

\ \ -.'C; .tíT/iK-.j;,\
X

\

\ 'X
\ «I í»

X.
b.

Juliane Giwá—Socia Administradora \
RG: 3.860428-4 - CPF: 027.402.209-52 \
Brasil Mineração

i-*

/i •i

\ 1

V

U:

/
/

i

/
www.brasilmInératao.com.br

Unidade Colombo, Paraná: Rua Raphael Francisco Greca, 1330 - Bairro São Gabdeí, Colombo (PR) | Teí.; (41) .3656-6985 / 98837-74161 colombo@brmineracaacom.br
Unidade Bacabeira,Maranháo:BR 135 Km 45, Estrada Fazenda Primavêra,Km4,5s/’n-Balrro^Perizde Baixo, Bacabeira, São Luís (MA) [Tel.: (98) 3210-1200/ (98)93282-0101 [ bacabeira@brmineracao,coni.br

É-ii
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102
Colombo/PR, 10 de Junho de 2024

MINERAÇÃO
À

c CPVefeitura de Piên/PR
Pregão Eletrônico n® 030/2024

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Sr. Pregoeiro
X

X.

Pela presente, declarámos que a empresa Brasil Mineração e Transportes Ltda, Inscrita no

GNPJ 18.877.413/0001-63, cumpre plenamènte os requisitos de habilitação para o PREGÃO
N° 030/2024, cujo objeto é Registro de Preços para eventual aquisição de massa asfáltica

'^CBÜQJaixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção
dè bens^^róprios e de domínio público.

X
X, X

X,
X

X.
■X

X^

■x._Atenciosamente
)

ir. /G, Vi
X,

s$ •h

;í
Jüliane.,Grecáxr^cia Administradora
RG: 3.86CÍ428:4-ePF: 027.402.209-52
Brasil Mineraçãò\

3
'N,

'n

'\ .s (

N

I

\ 1
X

X

Xs.
X.\ 'x

\
X \

X

\ X s

X,
X\

XX\
X\

X
\

\ X.
\

\
X^

w X.

\

\

\ \
\

\

I

I i
]

I

l
1

l
wwwJ3 ra5ilmineracao.com.br

Unidade Colombo, Pvaná; Rua Raphael Francisco Greca, 1330 • Bairro SSÓ Gabriel, Colombo (PR) | TeL: (41) 3656-GP^ / 98S37-74161 colombo@brmiiieracaacom.br
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIHCADO DE REGULARIDADE - CR

A

CR válido áté:Data da consulta: CR emitido em:Registro n.”

25/07/202425/04/20245461260 25/04/2024

Dados básicos:

14.877.413/0001-63

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA.
BRASIL MINERAÇÃO

CNPJ:

Razão Social:

Nome fantasia:

Data dê abertura: 11/01/2012

^03

Endereço:

logradouro: RUA RAPHAEL FRANCISCO GRECA

N.°:

Bairro:

Complemento:

Município:

1330

COLOMBOSAO GABRIEL

83407-836 PRUF:CEP:

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento1-2

Usinas de produção de asfalto14-2

Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

20-2

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveís por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

5UCB6GQ8RUME35S5Chave de autenticação

IBAMA - CTF/APP 25/04/2024 • 09:10:42



LTRACOM
• ASFALTOS

ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO T 04

Ao Município: de Piên
Sr. Pregoeiro,
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 030/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de

preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo

Registro de Preços para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ

asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de

bens próprios e de domínio público, conforme itens descritos no ANEXO I Termo

de Referência desse edital.

preços, a

objeto é
faixa C e

Valor TotalValor

Unitário

MarcaDescriçãoQtdeUnídItem

Concreto Asfáltico

Usinado a Quente

(CBUQ)

RS 2.180.000,00R$ 545,00PRÓPRIATÓN 4.00001

Concreto Asfáltico

Usinado^ a Quente

(CBUQ) a base de
pedra è CAP 30/45,
enSacado

aplicação à frio.

RS 1.238.000,00R$ 619,00PRÓPRIA2,000TON02

para

reais)VALOR total R$ 3.418.000,00 (Três milhões quatrocentos e dezoito mi

O prazo de validade da, proposta de preços é dè 60 (S|SSÊNT/S) dicS â partir
da data limite estabelecida para o receblmentó das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de

micrúerrípresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da

lei complementar nP. 123/2006.

\

\

/

Araucária/PR, 10 de jupho de 2024.

Assinado de forma digital Mr

VICTOR HUGO DE GODOJ.^victorhugodegod
SIMONETTI:46Ó5230483.9.-5»VipNEmi460523Mff

Dados: 2024.06.0^X9:36:34^03 00

ULTRACOM COMERCIO E SE^l^GS LTDÃ
CNPJ: 34.229;40^CÍ02-00 / /

"^ultracQfTíasfaltos.com.hr j
EíÍGODOISlMONOTl /

0-8 CPF: 460.523.048-3^

19

comerei

HUG

sócio Administrador

Av. das Araucárias, 4121

Thomaz Coelho

Araucária/PR CEP; 83707-065

Fone: +55 4Í 3552-7904
www.ultracomasfaltos.com.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DETnSCRIÇAO
34é229.403/0Ò02-00
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/10/202Ó

NOME EMPRESARIAL

ULTRAÇOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DÊ FANTASIA)
ULTRAÇOM ASFALTOS

PORTE

EPP

CÔDIGO.E DESCRIÇÃO OAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados ãnterlormenté

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES EWNOMICAS SECUNDARIAS

23.99-1-99!- FabrlcaçãOide outros produtos dé minerais não-metálicps não especificados anterlorniente
37.01-1-0Ò - Gestão de rédes de esgoto
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-peirigosos
41.20-4-00.- Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Plrítura.para sinalização em pistas rodoviárias è aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - rúas, praças e calçadas
42.22-7-Õ1 - Construção de redes de abastecimento de águai coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de

Irrigação
43.13-4-00 - Obras de terraplanagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de Iluminação e sinalização em vias públicas, portos e

aeroportos
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de mãterlal elétrico
47.43-1-00 - Comércio varejjsta de vidros
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio varejista de materlajs hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

V

ÇÚDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AVDASARAUCARIÃS
NUMERO

4121

COMPLEMENTO
********

município

ARAUCARIA

CEPI • BAIRRO/DISTRITO

THOMAZ COELHO

I UF

83.707-065 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIAL@ULTRACOMASFALTOS.COM.BR
TELEFONE

(13)3828-1122

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
21/10/2020

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVOGE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/06/2024 .às 11:14:41 {data e hora de Brasília). Página; 1/2

aboutiblank 1/2)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

^06CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
34.229.403/0002-00

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

21/10/2020

NOME EMPRESARIAL

ULTRAÇOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional

71.12-0-00 - Serviços ide engenharia
77,11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV DAS ARAUCARIAS
NUMERO

4121

COMPLEMENTO
********

MUNICÍPIO

ARAUCARIA

CEP BAIRRO/DISTRITO

THOMAZ CÕELHÓ
UF

83.707-065 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

comercial@ultracomasfaltos.com.br

TELEFONE

(13)3828-1122

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAÇÂO CADASTRAL
21/10/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ÊSPECIAL
********

Aprovado peia Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/06/2024 às 11:14:41 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

aboutiblank 2/2
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6° INSTRUMEÉtO PARWCUkAR DEáLTERACÂO CONTRATUAL DE
- SOCiiDADE ÉMPÍESÁRIA LTDA

1

ULTRACOWl COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
GNPJ: 34.229.403/0001-29

-

-

-i'

Pelo presente instrumento particular DRAUSI© EVARISTO SIMONETTI

.brasileiro,, casado no regime de comunhão parcial de bens. empresário, nascido:

em 05 de janeiro de 1968,, portador da cédula de identidade RG, n° 32.561.438-^»

6 - SSP/SP, e inscrito no CPF sob o n° 087.789.6Õ8-94, residente e domiciliado

à Rua José.Schwangart,'n° 304, Bairro São Carlos - na cidade.de Pariquera

Açu/SP, CEP 11930-000; e VISMÍCIÜS HENRIQUE DE GODO! SIMONETTI

>

!

• -

brasileiro, solteiro. Engenheiro Eletricista, nascido em 17 de maio de 1995

portador da cédula de identidade KG n° 49.055.159-2 - SSP/SP, e inscrito no

93, residente e domicilládp à Rua José Schwángart,

»

CPF sob o n° 419.479

n° 304, Bairro Saò Cáríos - na cidade de 'Pariquera-Açu/SP, CEP 11930-000; e

VICTGR HUGd DE GODOI SIMONETTI, brasileiro, solteiro, empresário

nascido ;enri 24 de abnl;, de 1998| portador da _cédula: de identidade RG n

503759508 - SSP/SP, e jnscrito no CPF sob o n° 460.523.048-39, residente e

doniieiíjado.à Rua José Schwarígart, 304, Bairro São Carlos -- na-Gidade de

Pariquera-Açu/SP, CEP TIOSÕ-^pOQ^ qüe são òs únicos sócios componentes da

sociedade empresarial limitada qüe gira sob a denominação de ULTRACOM

COMERCIO ElSERVIÇOS LTDA.. com sede à Kuáprojetada 3, :s/n, Lote 1~;

Distrito Industrial,-CEP 11.930-000, cidade de-Paríquêra-Açu, Estado de São,

Paulo, conforme inscrição no CNPi n° 34.229.403/0001-29, com contrato social

devidamente/égisírado na Junta Comercial do Estádo de São Pauio sob n°

3523168638^1 em 16/07/2019, e última alteração contratual: registrada sob
525.863/21-7 em 05/11/2021, com fiiial inscrita’ riò CNPJ süb__ nf5
34.229.403/0002-00, NIRE 41901930656, situada à .Avenida das Araucárias, rfB

Sala 1., Bairro Chapada, rnunicípio-de Araucária/PRí e filial inscrita nó ,

QNpüsob n° 34.229,403/0003-90, NIRE 54920055570, situada à .Rua Itiquíra,

458,: CowórkingPT-03, Bairro Santa Fé, município dé Campo Grancie/!)4S ,sob

resolvem de GO||ium acordo e melhor forma de direitp o seguinte:

»v

--s

I

d
\

I

'

I

I

-

: ,

^ i ..'

ALTERAÇÃO DE END^pçO F|LlÃL ,

Fica alterado, ; b endereço dá ^filial cie CNPJ: 34.229.403/0002-00, NJHÉ í
.4190193065^ para Avênida Ará.ucarias, n° 4121, Thomaz Coelho •

Áraucária/PBJéEP: 83.707-065. '
jf' -

7
.i'i
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CESSÃO DE OUOTAS

T08
O sòcío DRAUSIO EVARISTO SlMONEm cede e transfere ao sócio VINIGIUS

HENRIQUE DE GODOI SÍSUIONETTI, 199.670-(cento e noventa e nõve mil

sèiscèntos e setenta) quotas no valor nominãi de 1.00 (um) real cada uma
correspondente a R$ 199.670,00 (cento e noventa e, nove mij seiscentos e

setenta) reais, toíalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país,

pelo, que a sociedade e os quotistas trocam plena e irrevogável quitação, não
tendo mais nada a reclamar em juízo ou fòra dele.

O sócio DRAUSIO EVARISTO SIMGNETTI cedê e transfere ao sócio VICTOR

HUGO DE GODOI SIMONETTI, 199.670 (cérito é noventa e nove mil seiscentos

e setenta) qUotas no valor nominal de 1,00’:(urii) real cada uma, correspondente
a R$ 199.670,00: (cento e noventa e nove, mil seiscentos e setenta) reais
totálmenle subscrito e integralizado em. moeda corrente do país,, pelo que a
sociedadè e os quotistas trocarn plena e Irrevagável quitação, não tendo mais '
nada a reclamar em juízo ou fora dele.

)

f

AUMENTO DO CAPITAI. SOCIAL

O capital social que. era de R$ 1.124.440,00 (um milhão cento e vinte e quatro
mil quatrocentos e quarenta reais) divididos em 1.124.440.(um milhão cento e

^ vinte e quatro mj! é quatrocentos e quarenta) quotas de R$ 1,00 (um reaí) cada

uma e já toíalmente integralizado em moeda^corrente e nacional, neste ato, é

elevado, para R$ 1.750.000,00 (um milhão setecentos: e cinquenta mil reais)
divididos em 1.750.000 (um milhão setecentos é cinquenta mil)"quótas de R$ ^
1,00 (um real) cada uma, aumento este procedido* a incorporação do saldo

, de Lucros Acumulados, sendo subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte
fòrtríaVa saber: - ' ‘ ■ ■

í

-

▼v

a) O sócio DRAUSIO ÉVARISTO SIMONETTI, passa a participar com

875.000,00 (oitocentos e setenta e cinco mil) quotas, no valor de_R$ 1,00
(um real) cada uma, totalizando R$ 875,000,00 (oitocentos e setenta e

cinco mil

nacional no ato

I

do capital social, integralizados em moeda corrente
'

f
-

O sócio VINÍCIUS HENRIQUE DE GODOI SiMONÉtTI, passa a participar

Gom_ 437.500 (quatrocentos e trinta e setej^mp e quinhentas), quotas np

valor de R$1,00 (um real) cada Uma, totalizando R$ 437.500,00

(qusífoèentõs e trinta e sete mil e quinhentos reais), do capital

sociar integralizados em moeda corrente nacional np ato.

c) O sócio VICTOR HUGO DE GODOI SIMONETTI, passa a participar com

437.500 (quaírpcentos e trinta e sete míl e quinhentas), qüótas no vãjor

de R$1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 437.50p;p0 (quatrocentos

Página 2 de 8
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e trinta e sete mil e quinhentos reais), do capital social Integralízados erh moeda
corrente nacional no ato.

À vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato social, com a

seguinte redação:

Capítulo I
Denominação, Sede, Foro, Filiais e Objetivo

ART.1°) A sociedade gira sob a denominação social de; ULTRACOM^

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

ART.2®) A sociedade tem sua sede e foro no município de Pariquera-Açu, Estado
de São Paulo, Rua Projetada 3, s/n, Lote 1 - Distrito Industrial - CEP 11.930-

000, podendo abrir e manter filiais, escritórios õu sucursais em qüalquer parte do
território nacional ou no exterior e desde que agregado à matriz contribuam para
que sejam atingidos os objetivos sociais, com uma filial a Avenida Araucaria, n°

4121, Thomaz Coelho, município de Araucária/PR, CEP; 83.7Ò7-065, CNPJ:
34.229.403/0002-00, NIRE; 41901930656. e uma filial na Rua Itiquira, n° 458,-
Cowrkíng - Santa Fé, Município de Campo Grande/MS, CEP: 79.021-290 -

CNPJ: 34.229.403/0003-90, NIRE: 54920055570, com a mesma atividade da
matriz e sem capital social destacado. ...

ART.3°) A sociedade tem por objetivo social

- Comércio atacadista de asfalto;

- Construção de edifícios;

- Obras de terraplenagem;

- Construção de rodovias e ferrovias;

- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias.e aeroportos;

- Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; :

- Construção de obras de arte especiais;

- Construção de redes de abastecimentos de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrígagâo; ;

- Instalação e manutenção elétrica;

- Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e

sinalização em vias públicas, portos e aeroportos

- Comércio varejista de ferragens e ferramentas;
■ -í

- Comércio varejista de vidros;

- Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

■

.r

•

'.y f~

; --

ír

- ■■
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- Comércio Varejista de madeira e artefatos;

- Comércio varejista de material elétrico;

- Comércio varejista de materiais hidráulicos;

- Comércio varejista de vigas;

- Comércio varejista de extintores de incêndio;

- Serviços de engenharia;

- Gestão de redes de esgoto;

-Atividades de limpeza;

- Coleta de produtos não perigosos;

- Comércio varejista de cai, areia, pedra britada, tijolos e telhas;

- Transporte rodoviário de carga;

- Locação de automóveis sem condutor;

- Fabricação de outros produtos minerais não metálicos (fabricação de

artigos de asfaltòs);

Capítulo ii ^ .

Inicio, Duração e Encerramento da Sociedade

ART.4°) O prazo de duração da sociedade será por tempo indetérminado.

ART.5^) A sociedade poderá além dos casos previstos efnjçi, ser dissolvida por
simples consenso entre os sócios. /

'■ ■ j '

ART.6°) Na hipótese de ser deliberada a dissolução da sociedade, os sócios

farão levantar na época dos fatos, um balanço especial dê encerramento sendo

certo que após pagas as dívidas existentes, o saldo partível será dividido entre

os sócios na proporção de suas respectivas quotas de capital.

Capitulo III
Administração, Representação e Atividade.dõs Sócios

ART.7°) A administração da sociedade cabe aos; sócios'DRAUSIO EVARISTO

SIMONETTI e/ou VINÍCIUS HENRIQUE DE GODOI SIMONETTI, e/ou VICTOR

HUGO DE GODOI SIMONETTI, com poderes è atribuições de representar a

firma isoladamente, ativa e passiva, judicial ou extrajudicialme nte, autorizado o

uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas.ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 'qualquer dos quotistas -"
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem

autorização de terceiros.

\'-

Página 4 de 8
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ART.8®) Os sócios de comum acordo farão a distribuição das atividades dentro

da sociedade.

Capítulo IV
Capital Social e Responsabilidade dos Sócios

ART.9°) O Capital Social é de R$ 1.750.000,00 (um milhão setecentos e

cinquenta reais) divididos em 1.750,000 (um milhão setecentos e cinquenta mil)

quotas de R$ 1,00 (um real), encontrando-se totalmente integralizado, no ato,
em moeda corrente do país e distribuídos da seguinte forma:

VALOR R$: .QUOTAS

DRAUSIO EVARISTO SIMONETTI 875.000 875.000,00

VINÍCIUS HENRIQUE DE GODOI SIMONETTI 437.500 437.500,00

VIÇTOR HUGO DE GODOI SIMONETTI. 437.500 437^500,00

1.750.000,00TOTAL 1.750.000

PARÁGRAFO ÚNICO - A responsabilidade de cada sócio é res@a ao valor de
suas respectivas quotas, mas todos Vespondem solidaHárnente pela
integralizaçâo do capital. • '

\

-

0 ■
] '

Capítulo V .. \. y
Encerramento do Exercício, Remuneração dos Sóçloâ^e Conselho Fiscal

ART.10°) Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro,.o

administrador prestara contas justificadas .de sua administração, precedendo à
elaboração do inventário, do balanço páírímoniaí :e dò bãlanço^dé resultado i
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou

perdas apurados. ;

ART.11“) Os.spcios poderão efetuar urna retirada pnensáta titulo de “pro-Jabore", /
e ou dividendos, de acordo com a legislação 'vígente: e a conveniência da ^
empresa e dos sócios.

ART.12°) Nos quatro meses seguintes ao termino dp exercício social, os sócios '

deliberarão sobre as contas e designarão administrador,(es) quando for-ò easp^^^;

ART.13°) A sociedade não terá conselho fiscal.

r

”

7
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712Capítulo VI
Cessão de Quotas, Retirada e Fatecimento dos Sócios

ART.15°) A morte, ausência declarada, interdição, exclusão ou retirada de

quaisquer dos sócios não dissolverá á Sociedade, que continuará com os sócios

remanescentes, êm conformidade com as disposições abaixo. ,

Parágrafo 1° - Em caso dé falecimento, ausência ou interdição de um dos sócios,

ficará expressamente vedado o ingresso na Sociedade de quaisquer herdeiros
ou sucessores, de forma direta pu indireta, salvo mediante expressa anuência
do sócio remanescente:

Parágrafo 2° - Os herdeiros e sucessores do sócio falecido ou sócio incapaz ou

permanentemente inválido farão jus ao resgate ou aquisição das quotas, ao

recebimento do Valor Patrimoniai da Quotas, que deverá ser pago em 1(uma) ou

mais parcelas, a critério da Sociedade, dentro do; prazo de 12

contados da data dá determinação do valor, sem correção ou juros, sendo

expressamente vedado o ingresso na Sociedade de credores dos Quotistas em

questão.

Parágrafo 3° - Para fins de esclarecimento, a determinação do valor patrimonial

das quotas deverá levar em consideração o valor patrimonial líquido contábil da

Sociedade, sem quaisquer ajustes decorrentes de fluxo de caixa, projeções òu
perspectivas futuras da Sociedade, bens intangíveis ou valor de.mèrcado.

4° - A sociedade poderá sempre-que necessário'recomprar suas

próprias quotas para dirimir divergências ou recompor participações entre os

quotistas, podendo inclusive cancelá-las ou. revende-lás aos cotistas

remanescentes, desde que respeitado o direito de preferêndá dos mesmos, uma

vez que a esta Sociedade sè aplica supletivámerite, á; Lei 6.406 de 15 de
dezembro de 1976 das Sociedades Anônimas. ' ' /

Paragrafo 5" - É ainda expressamente vedado ò ingresso na Sociedade, de

cônjuges, ex-cônjuges, conviventes, companheiros ou ex-companheiros,

inclusive em decorrência de separação judicial divórcio pò dissolução da relação

pessoal de qualquer dos Quotistas que possa oü pudesse ser caracterizada

como união estável. ;' ,

Paragrafo 6°- Nos casos previstos no Parágrafo 5° acima, a Sociedade adquirirá

para manutenção em tesouraria ou resgatará a' totalidade das quotas a que

cônjuges, ex-cônjuges, conviventes, ex-conviveníes, companheiros ou ex-

companheiros sejam contemplados na respectiva divisão patrimonial, os quais ■'

farão jus, pela aquisição das Quotas, ao recebimento) da Valor Patrimonial, .

calculado e pago nos termos do parágrafo 2° acima. J

ART,16°) As quotas sociais são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas no todo ou em parte, sem o consentimento do outro sócio, a quem

fica assegurado, em igualdade de condições e preçortireito de preferência para

meses

- j-'

Página 6 de 8

(è) Rüa SInffônío Costa; 669. tínuo. kçgWfo * 5*v «isoorotía, % badariconiabii.comi)!' ^ 1599126.9949 tC: 15 38234122



"

-- '

-

(

T:
\

B' Â D ■V'

•»

_«*-f**—

■-i■

■* > -

^rsà -Vènda, formalizando^ se realizada a eesSâo delàs, asua aquisição se posta
alteração contratual pertinepte.

' T
- -

CãpMpVII
Dd Atendírnento à LGPD

{

, -

este instrumento as “Leis Aplicáveis à Proteção de
leis, normas e regulãmeníos que regem o

ART.1?“) Serão apIiGávejs a
Dados” que significa todas as
tratamento de dados pessoais, especificamente; a LGPP, além das wrmas^e

adotados pelas competentes autoridades de ^ proteção de
dos reguiarnêntos
dàdos. , _

tratamento dos sêus.dadòs pessoais-e se
penalidades, aplicáveis constantes

ART.18®) Os sóGios“conseníem com o
declaram: cientes dos direitos, obrigações e
da LGPD obrigando^se a adotar todas as, medidas razoáveis para garanur, por

si, bem como seu pessoa!, colaboradores, empregados e subcontraíados que

utilizem es dados protegidos e tratados pelaémpresa na extensão autorizada

referida LGPD.

na

CãpítuIfVII
DisposiçõjssiFinais

p presente contrato poderá ser alterado no todo ou
em

simples Gorfsènso entre os sócios.

ART.17°) Qs casos ómissòs no presente instrumento serão resolvidos de cqnium

acordo entre os sócios e pelas-disposições legais aplicáveis à espécie, vigente

à época. " ^

r

\ ,

ART.16'

:l
i

V,

L: -

ART.18'’) Os Administradores declaram sob as penas,da lei, que não estfo

impedidos de exercer a administração da sodedáde, por lei especial, ou-em

virtude de condenaçãoxrimtnal, ou por se encontrarém sob efeitos dela, a pena

qüe vede temporariamente, o acesso a cargos .públicos, falimentar, de

prevaricação; peita .oü suborno, osncussão, peculato, ou contra a economja
popular, còntra o sistema financeiro macionãl. contra ^normas de defesa da

concorrência, còntra as, relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

ART.19°) O foro competentè deste contrato é o
de São Paulo, exeluindo-se quaisquer ouüos p:or'maÍs privilegiados que sejarn. ^

da cidade de Registro,, Estado

■J--

*r.

1 .
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05/06/2Ò24,11:14 abòutiblank

REPÚBLICA FEPÉRATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
34.229.403/0002-00

filIal

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/10/2020

NOME EMPRESARIAL

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ULTRACOM ASFALTOS

PORTE.

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL "
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados ahterlormente

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
^

23.99-1-99 - Fabricação de outros produtos dé minerais não-metálicos não especificados anteriormente
37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto
<38.11-4-00 • Coleta de resíduos nãó-perigòsos
41.20-4-00- Construção de edifícios
42.11-i-OI - Construção de rodovias e ferrovias^
42.11-1-02 • Plhtüra para sinalização éiti pistas rodoviárias é aeroportos
42.12-0-00 - Construção dé obras dé árte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de fedes de abastécimento de água; coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de

Irrigação
43.134-00 - Obras de terfaplénagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.29-1-04 - Montagém e instalação de sistemas e equipamentos de Iluminação e sinalização em vias públicas, portos e

aeroppitos
47.41-5-po - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-dÒ - Comércio varejista de vidros
47.44-O-OI - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio váfejistè de materláls hidráulicos
47.44-0-04 • Comércio varejista de çal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV DAS AF^UCARIAS
NUMERO

4121

COMPLEMENTO
********

MUNICÍPIO

ARAÜCARIA

CEP BAIRROOSTRffO

THOMAZ COELHO
UF

83.707-065 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ÇOMERCIAL@ULtRACOMASFALTOS.COM.BR
TELEFONE

(13)3828-1122

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL.
ATIVA

DATA DA SíTUAÇAO CADASTRAL
21/10/2020

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/06/2024 às 11:14:41 (data e hora de Brasília). Página; 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Tl6
NÜMERO DE INSCRIÇÃO ^
34.229.403/0002.00

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/10/2020

NOME EMPRESARIAL.

ÜLTfVVCOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros proidutos não especificados anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlclpat, Interestadual e

Internacional

71.12M).00 - Serviços de engenharia
77.11-0-ÓÒ - Locação de automóveis sem condutor
81.29.0.00 ■ Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

ÇÒDlGp E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 ■ Sociedade Empresária Limitada

NUMERO

4121

COMPLEMENTO
•***•**•

‘LOGRADOURO

AVDAS ARAUCARIAS

MUNICÍPIO

AI^UCARIA
UFBAIRRO/DISTRITO

THOMAZ COELHO

CEP

PR83.707-065

ENDEREÇO ELETRÔNICO ' ^
COMERCIAL@ULTRACOMASFALTOS.COM.BR

TELEFONE

(13)3828-1122

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
21/10/2020

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

. MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
****************

Aprovado pela Instrução Normativa .RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/06/2024 às 11:14:41 (data e hora de Brasília). Página; 2/2

about:bla'nk 2/2



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2033737449-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: ULTRACOWI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

34.229.403/0002-00

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham á ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descuitiprimento de obrigações tributárias, acessórias.

Válida até 05/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr;qov:br

Pâginé 1 frs 1

Emitido via Internet Pública (07/08/2024.10:56:05)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 34.229.403/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradorla-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para ò estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ârtibito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria'Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:39:11 do dia 22/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/09/2024.

Código de controle da certidão: 95A1.81C6i9F7B.F681
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
C.N.P.J.: 76.105.535/0001-99

RUA PEDRO DRUSZCZ, NM11 - CENTRO - CEP: 83.702-080 Araucária - PR

E-mail:

Home Page: https://araucarla.atende.net

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS/ IMOBILIÁRIAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - PESSOA JURÍDICA
N° 27605/2024

T19

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

Bairro:

Complemento:

Cidade:

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

34.229.403/0002-00

AVENIDA DAS ARAUCARIAS

THOMAZ COELHO

N®: 4121

Araucária - PR

Finalidade: DIVERSOS POR CONTRIBUINTE

Observação:

Certificamos a pedido da parte interessada, que após pesquisa em nossos arquivos, constatou-se a
INEXISTÊNCIA de débitos tributários vencidos, em nome do contribuinte acima identificado. Fica ressalvado o

direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente constatados, mesmo referente ao'período nesta

certidão compreendido.

ATENÇÃO

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o
^ contribuinte seja ou tenha sido optânte pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão

deverá ser complementada por certidão de Situação Fiscal,fornecida pela Receita Federal do Brasil.

Araúcária PR quinta-feira, 06 de junho de 2024 às 15:30 hs.

Certidão Válida até 08/07/2024

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças
(https://araucaria.atende.net) através do código de autenticidade N* WGTZUZOZ-SIIOS-VWDAPDGIDZNX-?
Emitida no Portal do Cidadão
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T?0
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 34.229.403/0002-00

Certidão h'’‘: 24185678/2024

Expedição: 08/04/2024; às 15:52:33
Validade: 05/10/2024 - -180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica;-se que ultracqm comercio e serviços ltda (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 34 .,229.403/0002-00, NÃO CONSTA como

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 0
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à‘verificação de suá

autentici.da-de no portal do Tribunal Superior do Trabalho ria

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

»

1

883-A dá Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 é
022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

INFÒRHAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação dás pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdençiários, a honorários, a custas, a

emolumentos pu a recolhimentos déterminados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho/ Comissão de ConCiliaçãO. Prévia ou demais títulos que, por

disposição legál, contiver força executivá.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador05/06/2024, 09:24

ImprimirVoltar
>21

CAÊKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.229.403/0002-00

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

RUA P 3 LOTE 1 SN / DISTRITO INDUSTRIAL / PARIQUERA-ACU / SP /

11930-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo dè Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade:25/05/2024 a 23/06/2024

Certificação Número: 2024052502295363598336

Informação obtida em 05/06/2024 09:24:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmprègadores.jsf



TP2REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA FORO REGIONAL DE

ARAUCARIA

OFÍCIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua' Francisco Dranka, 991 - Vila Nova

ARAUCARIA/PR - 83703276

Telefone: (41)3642-7200

E-mail: distribuIdor.araucaria@gmail.coni

TITULAR

ATILIO BAVARESCO

JURAMENTADOS

ELISANGELA DE SOUZA GONÇALVES RIBEIRO

DEBORAH MYLENA LINHARES

FABIO BAVARESCO

Certidão Negativa

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição de Acoes: FALÊNCIA, CONCORDATA EM RECUPERACAO JUDi-

CIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guarda neste cartório, verifiquei NAO CONS
TAR nenhum registro A FAVOR de:

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 34.229.403/0002-00,

ARAUCARIA/PR, 05 de Junho de 2024,14:1 í:02

ATILIO BAVARESCO

Assinado de forma digital por ATILIO
BAVARESCO:28402766900

Dados: 2024.06.05 14:12:23 -03'00'

PODER JUDICIARIO - Foro Regional de Araucária - Offdo do

Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público

da Comarca da RegíSó Metropolitana de Curitiba - PR
ATILIO BAVARESCO

(41) 3842-7200-RUA FRANCISCO DRANKA, 991
CEP 83703-276 - ARAUCARIA - PARANA

CPF 284.027.669-00
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA FORO REGIONAL DE
ARAUCARIA

c \

OFÍCIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua - Francisco Dranka, 991 - Vila Nova

ARAUCARIA/PR - 83703276

Telefone: (41)3642-7200

E-mail: dÍstribuidor.araucaria(3)gmaiI.com

TITULAR

ATÍLIO BAVARESCO

JURAMENTADOS

ELISANGELA DE SOUZA GONÇALVES RIBEIRO

DEBORAH MYLENA LINHARES

FABIO BAVARESCO

Certidão Negativa

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição de Ações: FALÊNCIA E CONCORDATA EM RECUPERAÇÃO JUDI
CIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guarda neste cartório, verifique! NAO CONS
TAR NENHUM registro CONTRA:

ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 34.229.403/0002-00,

ARAUCARIA/PR, 05 de Junho de 2024,1.4:09:12

ATILIO BAVARESCO

Assinado de forma digital por ATILIO
BAVARESCO:28402766900

Dados: 2024.06.05 14:13:41 -03'00'

PODER JUDICIÁRIO-Foro. Regional de Araucária r-Ofldo do

Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público

da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - PR
ATIUO BAVARESCO

(41) 3642-7200-RUA FRANCISCO DRANKA, 991
CEP 83703-276 - ARAUCARIA - PARANÁ

CPF 284.027.669-00

Custas = R$ 50,95
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■P-ii.FEiTyRÂ Municipal da Lapa
Estado do Paranã Alameda David'Carneiro, 2^3 - Centro

^ CEP 83750-000-(41) 3547-8000
•.. WvvwJapa;pr.gov.br

^24

Dedãraçãõ do Capacidade Técnica

Declaro para os devidos fins, que a empresa ULTRACOM COMERCIO E SERVfÇOC

LTDA EPP, inscrita pelo GNPJ: 34,229.403/0002-00, entregou todos os itens solicitados da

ATA de registro de preços n° 019/2023 de 07/02/2023 com validade de um ano, dentro dos

prados estimados conforrhe contrato.

Lapa, 02 de agosto de 2023.

no Hella

Fiscai cie Obras

Gestor do Contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS ■ SEMOP

CNPJ: 95.423.00P/00Ó1.0Ò

^_ESTADO DE CAPACIDADE TÉCMICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa ULTRACOWl

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida

Araucáría/PR, à Avenida das Araucárias, n° 5266, sala 01, inscrita no CNPJ

34.229.403/0002-00, que em 27 de Janeiro de 2023, firmou com o município de Pinhais,

sendo a Ata de Registro de Preços h° 0.27/2023, decorrente do Processo, Liçitaíórío

Pregão Presencial n® 003/2023, tendo por objeto a. “Aquisição de insumos para

reforma, manutenção e ampliação, visando êxecuçãp de drenagem, calçadas,

passeios e ciclóvias”,. fprnecèu ps materiais abaixo, satisfazendo as normas exigidas,

demonstrando plena capacidade para o fornecimento, cumprindo todos os compromissos

contratuais e apresentando ainda, pontualidade nas entregas e eficiência no controle de

qualidade.

em

; Item Quantidade Unidade Descrição

AQUISIÇÃO' DE MASSA ASFÁLTICA ENSACADA
PARA APLiCAÇÂO A FRIO

.SACO 256 600
KG

Pinhais, 01 de Agosto de 2023.

Ezequiel^odòró da Silva
FlsoalVap Contrato

Már^d^intz aa Koch^a
Diretor do Depto/áe Infraestrutura Urbana - DEINF

Rua Carlos Drummond da Andrade, 168-Vargem Grande-Pinhaís-PR-CEP 83321-3Ò0-Fone: 413912-5255
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa ULTRÁCOM COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 34.229.403/0001-29, estabelecida

na Rua Projetada Três, S/N, Lote 01 - Distrito Industrial - Pariquera-Açu/SP,
CEP: 11.930-000. forneceu mãteriais à NEOVIA INFRAESTRUTURA

RODOVIÁRIA LTDA, inscrita no. CNPJ n° 02.955.426/0003-96, estabelecida na

Av. Eng. Paulo Abib Andery, 981' - Centro - CaJatí/SP, conforme descritivo

abaixo:

Descrição QuantidadeUhíd.

CBUQ (Concreto Betuminoso
Usinado a Quente) para
aplicação a frio, produzido à
base de ÇAP (Cimento Asfáltico
de Petróleo) 50/70, composto
de agregados pétreos de
granulometria específica, com
teor de betume que atende às
características necessárias para
produção de massa asfáltica,
erri sacos de 25 kg.

SC 20.00Ô

Atestamos ainda que os materiais acima referidos apresentam bom

desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmentè com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmehte, até a

presente data.

CajatI, 12 de julho de 2022.

NÊ iIEímíRF?RODOVIARIA LTDA

GÉAN BANDEIRA

NEOWVOffRAESTRUn^ ROOOVUVUA LTDA

AVEKiaA ENO* fVMJLOA£UeAM)ERY. $91,

PREDtO 11 BAIRRO; VKAADRIANA,

CCP; 1!HO<K)0,'CAJ'An^'

Q2.M5.428AXm.S6 LE 740026104114

E^n*t'cofrpcM.wi}ès@f»wüon9<rt«ifii«fabf

NEOVIA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA LTDA

CNPJ: 02.955..428/0003-96

Av Eng Paulo Abib Anden'. 981 - Centro -■ CaJatl/SP

-
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ÃTESTÀDÍ) DE CAPACIDADE TÉeNICÁ

Atestamos para ps devidos fins. que a empresa ULTRACOM COWIÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n? 34.229.403/0001-29, estabelecida na

Rua Projetada Três, S/N, Bàírro Dístríto Industriai, na cíòádè dé iRariqUe’ra-Açu,
Estado de São Paulo, forneceu: rhaterlals à ZOPÕNE ENGENHARIA E

COWIÉRCIOLTDÁ, inscrita no CNPJ n®- 59.225.698/0001t96, estabelecida na -Av.

Rodrigues Alves,, n® 34-53; Bairro Vila Colarihá, hâ cidade dé Bauru, Estado dé São
Paülo.conformedescritivo abaixo:

o

c
o

.Ê

o
*0

o

1
o

a
a

q: (o
Q>

I S
-a ?
a P

P w

E 5.

rj

:Unfd;^ o

IA

CBUQ (Goncretò Bétürtilnoso
Usinado a Quentè) pára
aplicação a Frió, prodüzido a
basé de CAP (Cimento
Asfáltico dó Petróleo) 50/70;
composto de. agregados
pé.tfèos de grãhüldmetria
espécifica, Çom teordé
betume que atende as

característlças.neces.sãrías,
para produção de massa
asfáltíca.em sacos de 25Kg.
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íàAtestamos-’aind_a qMe:ps rnateriaisaeima referidos apresentaram bom desempenho
operacional, tendo a empresa cumprido fieimente com suas Obrigações, nada
constando que a desabone técnica ,e comercia|mentej até a presente dáta,

Miracatu, 24 de Junho de 2020.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DÓ BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

^28

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
http://www.azevedobástos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

:í.

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válbér Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
cóm atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação DigitaF ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes®.

HECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Páraiba, foi
istituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

^ otas e registro, composto de um código único (por exempio: Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Jerventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedorIa.tjpb.jus.br/seio-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada^ a empresa ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ULTRACOM COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/12/2020 16:33:28 (hora iqcal) através do sistema de autenticação digital do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo
com 0 Art. 1°, 10“ e seus §§ 1" e 2* da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-
mail autentica@azevedobastós.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httPs://autdiaital.azèvedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta ém nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 134751612201464883686-1
*Leglslações Vigentes: Lei Federal n“ 8.935/94, Lei Federal n“ 10.406/2002, Medida Provisória n* 2200/2001, Lei Federal n* 13.105/2015, Lei Estadual n*
8.721/2008, Lei Estadual n“ 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

■’0005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b7a662cf2442f0338ac0a5da39d0a03b b468f33eacb854f10895a11031e583789a8i069f4aaaae11686a25de0fc52fc3 3fbf7
6dfc000a67cab7dc95b88f37475b

, l^cesldèrcia da Rcpú'b^á
íCàsaCÍvtt

Métfdí Pwsirl»

* deMdcojostodeSCOl. ■'
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ATESTADO m CAPACIDADE TÉCNICA

Aüestaníós para òs dévidòs fins> que a empresa ULTRACOM

GOMÊRGiO ,E- SERVIÇ^^ :L£PA>! inSGritaMip GWP”3 spb. p: ris 34,2^9.403/0003;,

^est:abeXecÍda: ná Rua jProjptada Tr#9:y iS/N> Lo3:e^m - Distrii:^ íridustrial -

PapiquerarrAçu/SPj cp il.930r000; fornèçfu materiais .ã PREFEITURA

ÍMUNIGIPAL P|E REGÍStROj inscrita no GNP3 ns 4S .685,87V0-00Í-^9 > estabelecida

/ba ;RuB; ^psé Airtonipí dé= €|mpps^ na 250 -- ^ntrOã na cidádè iíe iR^istró^ '
Éstadp de Sip Paülpj çonfòrma dèscriji^^^

\

DÉSCRi^ pOieiÃtERIAL ^ ; ^bUANtlDÃDÊUNID.:

(Goncreto Usinado a puentejji prpduzldo:
cófh' CAP' 50/70, composto dê ag’règadp'S' bWréòs dè
granulometria especifica.,; com teor dè betdfÇe que atende

às; caractêristicâs irecessárias para ppodüçâô dá mãssâ
asfarti.GBf frete incluso^ am' çãrainhaq básèulante dè '“í©'

2.000TON

Regdstpamps- ãindài què a ]

referidos ãppesentgu bpm dèsempenbg operacional', tendo a emprésã éumpridG

fieimente com suas obnigaçqêsi nada Gonstandó que a desabáríe técnica e

cpménciaiméhtéj

acima

âtè; a prèsénte dáta,..

PREFEITURA.MUNIGIPÃL 0E REGISTRÓ

AORÍÃNÒ HÈR>ÍES DE SGUSÃ

biretor Gérâl ,dè Infraéstrüturá' é
SèrVíçòs; públicos

•9 aí

*Av. Clara Gianotti de Souza,, ns 1.995'

vila Roriião - Registro/SP
secretaria.infraèstrutura^registro ..sp-, gov

ibr.1L C <
'■.Al
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.Estado ãeSãa^áúlÒ
XidadèMktè”

- primeiro Pôvoado do Srãsil^

Dépqr&mênto Munic/pa/dé Gfcros e 5ervípoí
__ N.

r ^

^3q
ATESTADO DÈ GAPACibADE '^

AtéftàmõS; para; ps- devidos; .finss gue á; émpffsa ULTRACOIVI.

CÕWlERCiÕ E-SÉSVÍÇOS LT np GNPJ sob o n® 34.^29.403/0^^^^
.29, estabéiecidâ ha Rüa Projetada três, S/N, iLote. 01 - Distrito Jndb?trial —

,Pãriquefá-Açu/SP, ÜEP 11.930-000, fbrnecè.u rnàterials â PREFEITURA

I\flüNICIÍÍAL DÂ ESTANCIA DE GÀNANEIÀ, inscrita no. CNPJ JP
46V585:956/00Òvbl, éstabéleclda na Àvénida Indepénd^hcia

‘ ‘

Bairro Rocio, na cidade de Cananéja, Estado déíSãO Paülp, conforme descritivo^
abaixo:

1

V

ÜNip;.O^DQSi r

■Cl
^é-'"i'

QUANTIDADr,;:;

‘r-
-.-‘í.t ■ 'i'
“ ' ■- .g

!

-f?,-

1 .£
í.- s;; ... T ;.V' •T-

1,500CAUQ- (Gpncrétp Asfálticô Usiilado; a
Quenteí), prodüzido com: GÂP 5Q/7Q.
composto, de agregados .pétreos de
gràhülpmetria é^specífiçaí com teor de
betume que ;atendG às qaracterístií^s
hásessáriás para produção da ririsssa
àsfájtíc^. 'Frète incluso,, em ^camiri.riãb
bascularité.de 10 m^. ;

ReirsífámPs,.àirtdà, qUe a pregação dps serviços âcimà reféridds

ápréséntbü bòmdéserripenhofoperaciònal, tendo a ernpréeaêumpridb fielmente
còm’ suas obrigações, nàda constando que a desabone técnica -e

comérçiáimehté, até à;preÇénfe data.

Wa, 09 de:ààPSÍSíde:2023,
ij

2

PRÈFÜfuSSil iNGIA DE CAiJANEIA,

ELIMÃR ALVARES AUDE

iDlREtOR DO DEPARTAMENTO DÊ ÒBRAS, SERVIÇOS^
E CONSERVADO DE ESí^RADAS

i

.Departamento Muhidp.al de Obras e Serviços
Kua Peró'L9pèsi:253-tentro^.Cananéia/SP fónerlá 3851-3061

dep4rteme,ntpà6brás#çarianeiã,sp.gdv.bf
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ATESTADQ PElQAPACIDADE.TÉCNICA

Atestamos para os: devidos-fins gue a empresa ULTRACOM'COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTOÀ, inscrita iro CNPJ sob om® 34:229.403/0001-29,^estabelecida
na Rua Projetada Trés, S/N, Lote 01 - Distrito Industriai -.P^quera-Açu/SP,'
CEP; 11.930-000, forneceu materiais à NEOVIA ÍNFRAEStRlJTURA
RODOVIÁRIA LTDÀ. inscrita no CNPJ n® 02.955.426/0003-96, estabelecida na

Av. Eng. 'Paulo Abib' Andery. .981 Centro - Gajati/SP, conforme descritivo

ábáíxo:

Quantidade.Déscriçâo

CBUQ (Goneretp Betuminoso
Usinado a Quente) para
aplicação a frio, produzido a
base de GAP (Cimento Asfáltico
de Petróleo) 50/70^ composto
de. agregados pétreos de
granulometría especificai com
teor de betume que atende às
características necessárias para
produção de massa asfáltica,
em sacQsde,25 kg.

Unid;

SG< 20.000

Atestámos ainda quê os rhatêriáis acima rê.fendqs apresentam bom

desempenho operacional, tendo; a empresa .cumprido fieimente com suas

obrigaçõeSi nada constando que ã:desaborie'técri)ça é comercialmenle, até q

presente data.

Cajatl, 12 dê julho de 2022:

if^RQDQVlARlA.LTDANK5V
GEAN BANDEIRA

NEOVIA ffffRAESmunmA RÕOOVl^ LTDA'

AVENIOA ENO* MULOAOVANOERY. Mt,

PREÕO UBMRRO; VM AORLWt.'

CEP; tÍ»»MOO. C/UÁrf:^

C/S*J (á.«S.423AXI0^'l£ 7«0Q26ia4tt4

EWni|toiiTvnvoói»@rBCKi]is'^}én7arfa.conibr

NEOVIA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA LTDA

ÇNPJ: 0l955..426/00Õ3*96
Av Eng Paulo Abib Andery, 981 - Centro - Cájati/SP-
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^32VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024
Processo Administrativo N® 030/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 23/05/2024 16:49:08

TOTAL DO PROCESSO: 3.413.800,00

2.176.000,0014.877.413/0001^63
BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA

Total: 2,176.000,00Lance: 544,00Num: 078Quant.: 1LOTEI

Modelo: CBUQ faixa CMarca: PrópriaUnidade: TONELADAItem: 1

Descrição: CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (CBUQ)
Total Item: 2.176.000,00Valor Ünit.: 544,00Vai. Ref.: 545,00Quantidade: 4.000

1.237.800,0034.229.403/0002-00ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Total; 1.237.800,00Lance: 618,90Num: 065Quant.: 1LOTE 2

Modelo: PRÓPRIOMarca: PRÓPRIAUnidade: TONELADAItem: 1

Descrição: CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE (CBUQ) A BASE DE PEDRA E CAP 30/45 ENSACADO

PARA APLICAÇÃO À FRIO.
Quantidade: 2.000

Total liem: 1.237.800.00Valor Unit.: 618,90Vai. Ref.: 619,00

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKl DOS SANTOS

1 de 1
Gerado em: 12/06/2024 13:30:01
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Protocolo H- 3231/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao JurídicO;

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 12 de junho de 2024

Eduardo Duarte Scheivaraskl

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên • PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 3231/2024

Objeto: "registro de preço para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C, e asfalto a

frio ensacado para pavimentação de ruas e calçadas para atender as necessidades das Secretarias
Municipais".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n^ 030/2024
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 030/2024, cujo objeto é "registro de preço para

eventual aquisição de massa asfáltica ÇBUQ faixa C, e asfalto a frib ensacado para pavimentação

de ruas e calçadas para atender as necessidades das Secretarias Municipais", conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.o 30/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, nã fase

1.

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 10 de junho de 2024, através, da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por issó o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmentè vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é á mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização db edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica óu ilegal no processo, conforme o

Página 112
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Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fini de cumprir

com 0 princípio dá vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

E 0 parecer. S.M.J

V

Plên, 12 de junho de 2024.

Eduar^ Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiany>Caroline dé .^aujo
Projíuradora'
OÍB/PR 111.206

íca
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N" 030/2024, o qual tem como objeto o “Registro de

Preços para eventual aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio

ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de

domínio público”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas;

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n° 14.877.413/0001-63, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois

milhões e cento e setenta e seis mil);
ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 34.229.403/0002-00, vencedora dos itens conforme relatório disponível

portal da transparência, resultando no valor total de R$ 1.237.800,00 (um milhão e

duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Mumcípio em anexo ao processo.

T 36

no

Piên/PR, 13 dejunho de2024.

Maicon Grtísskopf
Prefeito
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JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA, pessoa jurídicapessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 00.360.305/0001-

04 com endereço na ST Bancário Sul Quadra 04 n® 34, Bloco A, Asa

Sul, Brasilia - DF, CEP: 80410-201, fone (41) 3434-8690, e-mail:

ag4609@caixa.gov.br; neste ato representado pela Sra. Monica

Cristina Leandro do Rosário Pereira inscrita no CPF: 042.494.339-51

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, e perante as

testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente aditivo ao contrato

de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo

despacho exarado no processo sob Protocolo 3374/2024, e que se

regerá pela Lei n® 13.019/2014 eLei Federal n° 14.133/2021, além das

cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláimila Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência em 12 (doze)

meses a partir de 22/07/2024.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original

permanecem inalteradas.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente

instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou

convencionado.

inscrita no CNPJ sob o n° 43.338.044/0001-39, vencedora dos ilans

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando^ y
no valor total de RS 11.200,00 (onze mil e duzentos reais);

MOACIR TRENTINI LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 24.309.690/0001-23, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e dois reais);
SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI ZEFERINO 85782548991,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 11.919.469/0001-45,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 111.842,00 (cento e

onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer dá Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 13 de junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíricadbr:D43EA319
Piên/PR 12 de junho de 2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdçntifícadortSI 10A353 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 547 DE 05 DE JUNHO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 030/2024 PORTARIA N" 547 DE 05 DE JUNHO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 030/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
aquisição de massa asfáltica CBUQ faixa C e asfalto a frio

ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de

bens próprios c de domínio público”, e ADJUDICA o objeto em

favor das seguintes empresas:

BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 14.877.413/0001-63, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois milhões e cento e

setenta e seis mil);
ULTRACOM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 34.229.403/0002-00, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.237.800,00 (um milhão e duzentos e trinta e

sete mil e oitocentos reais);

RESOLVE:

ArL I® Conceder ao servidor público Pedro Geraldo Cavalheiro da

Silva, portador da cédula de identidade civil com RG n® 4.852.381-

1/PR matrícula funcional 4765673, ocupante do cargo de agente

político de Vice-Prefeito, o pagamento de diária(s):

Quantidade
de diárias

N"Período de

afastamento
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

Viajem a Sininbu/RS levar
água potável decotrente da
falta de abastecimento

devido as enchentes

4722/2024S (oito) 1.680,0020 a 27/05^024 Sininbu/RS

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Gerál do Município em anexo ao

processo.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a 19 de maio de 2024.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 13 de junho de 2024.

Piên/PR, em 05 de junho de 2024.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identífícador:S272F889
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntíricador:50FlA5EB
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 032/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 548 DE 05 DE JUNHO DE 2024
O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
aquisição de mudas de flores c de árvores, plantas ornamentais,

grama e outros materiais para paisagismo de bens públicos e

serviços de manutenção de canteiros”, e ADJUDICA o objeto em
favor das seguintes empresas:

PORTARIA N® 548 DE 05 DE JUNHO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Tebcelra Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

272\\'^\'w.dia^iomunicioal■com■b^/amD •



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

f

^38ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 141/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 030/2024

PROTOCOLO 3231/2024

No dia quatorze do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 030/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público Interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maícon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araujo> OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário dê Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, Inscrito no CPF sob n^

060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 18.877.413/000 1-63, com endereço na Rua

Raphael Francisco Greca, n° 1330, São Gabriel, em Colombo/PR, CEP 83407-836, fone (41) 2106-

8600, e-mail lidtacao@brmineracao.com.br; neste ato representado por Juliane Greca, inscrita
no CPF sob no 027.402.209-52.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de massa asfáitica CBUQ faixa C e asfalto a frio
ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio
público.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 030/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, regera execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO ti° 030/2024.

2.2, A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho. Os Itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias

solicitantes entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

2.3.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.
Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de
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2.4. Os materiais entregues pela iicitante, deverão estar em conformidade com as especificações

e composições descritas np respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,

bem como, devem atender a iegisiação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição

diferente dãqueia constante neste editai e da proposta vencedora.

139
J

2.5. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do editai.

2.6. Verificada a desconformidade dos. materiais, entregues, ora iicitados, o iicitante vencedor

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste editai.

2.7. A iicitante entregará ps materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens

originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela

descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser obseri/ado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, efbricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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Uqg) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciárlos, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, pára que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

com

como, por

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SÊCRETARIA -FISCAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

ALDECIR CAVALHEIRO

GUILHERME CRUZ

4.2. A fiscalização de que trata este item não excjui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
Iriclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, pu emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabiüdade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, dé conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos.
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determinando o que for necessário à regularização das faitas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibiiidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçãò(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da. nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa rP 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n,°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ãta de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

N. \
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Imprevisíveis ou previsíveis de eonsequêndas incaicuiávels, que Invlabliizem a execução da ata
tai como

pactuada nos termos do. disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, aiteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou

superveniência de disposições iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no editai de cláusuia de reajustamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;
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6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiqúilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações,que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

em

6.8. O reajuste será realizado por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Gomete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) rião ceiebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarne ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pratiçar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^43

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata,, bem como nas alíneas ^'b" "c",

"d", ”e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;
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b) Moratória de 3?/o (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela Inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

11 - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por centò) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "I"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3i A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes.da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8,8. A aplicação das sanções rea|izar-se^á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
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e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de

iicitar e contratar e de deciaração de inidoneidãde para licitar ou contratar.

8.8.1. Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para 0 contratante.

V - a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos conio infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam, tipificados como atos

lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados 0 rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso.do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica' sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com 0 Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com 0 Município, ou de declaração dé inidoneidãde,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidãde para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

com
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9.4. 0 cancelamento de registró, nas hipóteses acimã previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o canceiamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9,6. A comunicação do canceiamento do preço ergistrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficiai do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o

edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licltatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por exarem justos e contratados, as partes firtnam o presente Instrumento, qbrigando-se
a cumprir fielmerite o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 030/2024.

7
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Piên/PR, 14 de junho de 2024.

JULIANE Ç Assinado de forma digital por

Dados:2024.06.171038:18

J

2

MaioprfGrâsskopf BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE LTDA
Detentor da Ata de Registro de PreçosPrefeito

•.r^<rGi ir
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"naIAnV CAROL^á DE ARAÚJO
/ Procuradoria Jurídica
l^B/PR 111206

Cleíton das Neves

Secretário de Víação e Serviços Rodoviários

Decreto n° 134/2023
Testemunhas:

J
Nome; Aldecir Cavalheiro Assinatura:

Nome: Guilherme Cruz Assinatura:
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COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

vaga afro de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

7
Publicado por^ (Ç

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:CADlBA2A

HELIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identiricador:F5282£26 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N” 031/2024 - NOVA DATA DE
ABERTURASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATA 141/2024 E 142/2024
MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E

DER-PR 09/23

POR ITEM
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.877.413/0001-
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois

milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 34.229.403/0002-
00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 1.237.800,00 (um
milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das

propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 dejunho de2024.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de massa asfáltica

CBUQ faixa C e asfalto a frto ensacado para pavimentação de ruas e

calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

EDUARDO DUARTE SCMEIVARASH

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6£lF487D

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina ern 12 (Doze) Meses.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Data de assinatura: 14 dejunho de 2024

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Coordenação de Contratos.

ALTERA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE 2013,
REMANEJANDO CARGO EM COMISSÃO NA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO

MUNICÍPIO DE PIÊN.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:ACDBA8F3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A 145/2024 O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal II51/20I3, considerando a necessidade de ajuste na
estrutura administrativa do município.

Modalidade; Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 43.338.044/0001-39,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e
duzentos reais);

DECRETA:

Art 1® Fica alterado o Anexo I da Lei Municipal 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em cornissão na estmtura

administrativa do Município de Piên, da seguinte forma:

I - 01 (um) cargo de Assessor de Área II da Secretaria Municipal de
Planejamento Obras é Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área 11 na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.

ATA 144-2024 - MOACIR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 24.309.690/0001-23, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois reais);

ATA

ZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 11.919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

145-2024 SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

Art 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 18 dejunho de 2024.
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de manutènçlo de canteiros.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo dc Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Data de assinatura: 14 de junho de 2024

www.diaríoiminicinal.com.br/amp 337
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;ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N<> 142/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 030/2024

PROTOCOLO 3231/2024

<_9

No dia quatorze do mês de junho do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO

ELETRÔNICO 030/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal nP 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e Inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Viaçao e Serviços Rodoviários Sr. Clelton das Neves, inscrito no CPF sob n°
060.968.879-02 e 0 DETENTOR DA ATA ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 34.229.403/0002-00, com endereço na Av. das
Araucárias, n° 4121, Thomaz Coelho, em AraucárIa/PR, CEP 83707-065, fone (41) 3552-7904, e-

mail comercial@ultracomasfaltos.com.br; neste ato representado por Víctor Hugo de Godoi

Simonetti, insaito no CPF sob n® 460.523.048-39.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de massa asfálüca CBUQ faixa C e asfalto a frio
ensacado para pavimentação de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio
público.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3, Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Rirnecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO NP 030/2024.

2.2. A entrega deverá ser realizada em até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho. Os itens deverão ser entregues diretamente nas sedes das secretarias

solicitantes entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

2.3.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.
Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de
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2.4. Os materiais entregues pela iicitante, deverão estar em conformidade com as especificações

e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,

bem como, devem atender a iegisiação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição

diferente,daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

\

2.5. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do editai.

2.6. Verificada a desconformidade dos materiais entregues,, ora Ücitados, o licitante vencedor

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.7. A licitante entregará os materiais, ora ücitados, acondicionados em suas embalagens

originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabiiizando^se pela
descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante^, ora licitados,
conforme 0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de iiquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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^7g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e pito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entrégues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços;

FISCAL

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

ALDECIR CAVALHEIRO

GUILHERME CRUZ

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei rP 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fijncionários eventuaimente envolvidos.

4"
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determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso .de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Deaeto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda/que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

?52> \
? r_.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

- \

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos Itens/execução dos serviços
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

em

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

04.001.04.121.0004.2007-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANBAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-

3390300000/3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

/
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, 0 contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar dè entregar a documentação exigida para 0 certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

> \
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando 0 contratado der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d" "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4P, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",

"d", "e", T', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da Ata

de Registro de Preços, até 0 limite de 10 (dez) dias;
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b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo
fixado peio fiscal dp contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza ,a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.ó 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

^ss

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para à infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e'T'do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8,3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administratjvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
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e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de

iicitar e contratar e de dedaraçao de Inidoneidade para iicitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

í “ a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as pecuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantado ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei r\°

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções, por ela

aplicadas, para fins. de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado peia autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3d A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

^ 56
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9.4. 0 cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024.

11. Faz parte integrante deja Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatórip que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Riò Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias adrhlnistrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a curhprlr fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 030/2024.

Piên/PR, 14 de junho de 2024.

. /Assinado de forma digital por
VICTOR HUGO OEGODOfviaoRHUGODEGODOi
SIMONETTI:46052304839-5IMONETTI:460S2304839

Dados; 2024.06.1714:2452-OSOO"

MaiçÔRijrosskopf
/ Prefeito

ÜLTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
Detentor da Ata de Registro de Preços

irgeo Gerei

CAROLlNy DE ARAUIO
/Proí^racKíiiaÓurídica
(jSAB/PR 111206

Cleíton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° B4/2023

Testemunhas;

fj

Nome: Aldecir Cavalheiro Assinatura:

/
Nome: Guilherme Cruz w

Assinatura:

\
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COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

vaga afto de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, conforme
classificação obtida no Concurso Público 001/2023. ^S9

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:CADlBA2A

HELIO PEREIRA DÈ OLIVEIRA JÚNIOR •

Publicado por:

Márcia Zigovsld

Código Identifícador:FS282£26 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 03m024 - NOVA DATA DE

ABERTURASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 141/2024 E142/2024

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E

DER-PR 09/23

POR ITEM
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® I8.877.413/O001-
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois

milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPj sob o n® 34.229.403/0002-
00, vencedora dòs itens confonne relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 1.237.800,00 (um
milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das
propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 Oiorário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 de junho de 2024.
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de massa àsfáltica

CBUQ faixa C e asfalto a fi:io ensacado para pavimentação de ruas e

calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

EDUARDODUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:6ElF487D

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Data de assinatura: 14 de junho de 2024

DECRETO N® 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Coordenação de Contratos.

ALTERA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE 2013,
REMANEJANDO CARGO EM COMISSÃO NA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO

MUNICÍPIO DE PIÊN.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiíicador:ACDBA8F3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A145/2024 O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal 1151/2013, considerando a necessidade de ajuste na

estrutura administrativa do município.
Modalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 43.338.044/0001-39,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

' transparência, resultándo no valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e

duzentos reais);

DECRETA:

Art. 1® Fica alterado o Anexo I da Lei Municipdl 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em comissão na estrutura'
administrativa do Município de Piên, da seguinte forma:

I - 01(um) cargo de Assessor de Área n da Secretaria Municipal de
Planejamento Obras e Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área n na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.

ATA 144-2024 - MOACIR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 24.309.690/0001-23, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois reais);

ATA 145-2024

ZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica inscritamo CNPJ sob o

n® 11.919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de rnanutenção de canteiros.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

Art 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art, 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên^ 18 de junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Data de assinatura: 14 de junho de 2024
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